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DECRETOS
DECRETO Nº 5.638 DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

 
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado no Cam-
po de Futebol do Loteamento Jardim Monte Serrat, sito a Rua Brasília 
e Rua Duque de Caxias de Santa Isabel (SP), no período das 12h00 
às 17h00 horas do dia 12/10/2017, para o evento “CRIANÇA DO BEM” 
sob a responsabilidade, Srº. MAURICIO TOMAZINI, portador do RG nº 
29.292.588-8 e do CPF/MF 268.801.258-40, residente na Rua América, 
nº. 205, Bairro: Parque São Benedito, Santa Isabel – SP, CELULAR 
(011) 9.6379-1031, para fins de realização de “Comemoração do Dia 
das Crianças”.

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade do Srº. MAURICIO THO-
MAZINI, portador do RG nº 29.292.588-8 e do CPF/MF 268.801.258-
40, residente no mesmo endereço supra, qualquer ocorrência, seja de 
que natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou mo-
ral, observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de Outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.639 DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

Autoriza a Abertura de Créditos Adicionais e dá outras providên-
cias.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2841, de 15 de Dezembro de 2016, 
autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de 
R$ 1.023.350,00 (um milhão e vinte e três mil e trezentos e cinquenta 
reais), consignada no orçamento da despesa vigente para o corrente 
exercício, conforme a seguinte discriminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.05.01 - ADMINISTRAÇÃO DA SE.   
12.1220023.2013 - TRANSPORTE DE ALUNOS CURSOS TEC. E 

UNIVERSITAR.
3.3.90.39.00(072 01 110 00) - Outros Serviços de Terceiros -PJ........

........................................................................................R$   152.400,00

01.08.00 - SECRETARIA MUN. DE SERVIÇOS MUNICIPAIS.
01.08.01 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS.   
15.4510034.2021 - MANUTENÇÃO SECRETARIA DE SERVIÇOS 

MUNICIPAIS.

DECRETO Nº 5.640 DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com a Lei n. 2.852 de 04 de maio 2017.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a transposição suplementar de crédito orçamentá-
rio no valor de R$ 200.070,00 (duzentos mil e setenta reais) nas seguin-
tes categorias de programação:

I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção Serviços de Saúde.
4.4.90.52 (289 05 300.06) – Equipamentos e Material Permanen-

te.....................................................................................R$  200.070,00

3.3.90.39.00(260 01 140 00) - Outros Serviços de Terceiros -PJ....
........................................................................................R$    50.280,00

01.08.02 - DIRETORIA DE ÁGUA E ESGOTO.   
17.5120035.2027 - MANUTENÇÃO DA DIRETORIA DE ÁGUA E 

ESGOTO.
3.1.90.11.00(267 01 100 10) - Vencimentos e Vantagens Fixas – 

PC...................................................................................R$  250.670,00

01.09.00 - SECRETARIA MUN. DE SAUDE.
01.09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.   
10.3010039.2029 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAUDE.                               
3.3.90.39.00(285 05 300 06) - Outros Serviços de Terceiros -PJ...

......................................................................................R$   400.000,00
10.3020039.2034 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATEND./

AMBULAN.
3.3.90.39.00(412 02 300 93) - Outros Serviços de Terceiros -PJ........

.........................................................................................R$    50.000,00
4.4.90.52.00(304 02 300.35) - Equipamento e Material Permanen-

te.....................................................................................R$   120.000,00

Art. 2º. Os créditos adicionais descritos no art. 1º serão cobertos 
pelo valor de R$ 1.023.350,00 (um milhão e vinte e três mil e trezentos 
e cinquenta reais) tendo como recursos o excesso de arrecadação pro-
veniente de: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) repasse do gover-
no federal para incremento do Piso da Atenção Básica; R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) do repasse de recurso estadual de emenda parla-
mentar do deputado Camilo, para custeio; R$ 120.000,00 (cento e vinte 
mil reais) repasse estadual de emenda parlamentar do deputado Jorge 
Wilson Xerife para aquisição de material permanente; R$ 152.400,00 
(cento e cinquenta mil e quatrocentos reais) receita de Dívida Ativa So-
bre IPTU; R$ 250.670,00 ( duzentos e cinquenta mil e seiscentos e 
setenta reais) de ressarcimento de folha de pagamento da SABESP: e 
R$ 50.280,00 (cinquenta mil e duzentos e oitenta reais) da cota parte 
royalties -compensação, de acordo com o balancete de receitas do mês 
de setembro, conforme disposto no inc. II do § 1º, do art. 43 da Lei 
Federal nº. 4.320/64 e da Lei nº. 2841, de 15 de Dezembro de 2016.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

II – DESTINO
3.3.90.36 (282 05 300 06) – Outros Serviços de Terceiros – PF........

...........................................................................................R$           70,00
3.3.90.39 (285 05 300 06) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..........

........................................................................................R$   200.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.641 DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

Altera a composição da Comissão Municipal de Emprego.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. A COMISSÃO MUNICIPAL DE EMPREGO, instituída pelo 
Decreto   nº. 3.100, de 02 de maio de 2000, passa a ser composta pelos 
seguintes membros:

I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:

a) SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO DESENVOLVIMENTO 
ECÔNOMICO, EMPREGO E RENDA:

Titular: Benedito Gabriel da Silva  – RG nº. 20.600.194-0.
Suplente: Neide Fernandes Souza Zílio – RG nº 21.576.225-3.

b) SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO:
Titular: Rafaela Lopes Cardoso - RG nº.40.794.230-0.
Suplente: Josiane de Oliveira Ferreira - RG nº. 41.209.115-X.

c) SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO 
SOCIAL:

Titular: Michael Diego Martins – RG nº 47.036.770-2.
Suplente: Larissa Cristina Yamamoto – RG nº 26.534.000-7.

II - REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES:

a) ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SÃO 
PAULO:

CPP- CENTRO DE PROFESSORADO PAULISTA:
Titular: Pedro Martins da Silva – RG nº 11.828-295-5.
Suplente: Guilherme José Gonçalves – RG nº 18.375.646-0.

b) AIPRO- ASSOCIAÇÃO ISABELENSE DOS PRODUTORES RU-
RAIS:

Titular: Neil Donizete da Silva – RG nº 28.423.912-4.
Suplente: Flavio Henrique Alves Barbosa – RG nº 40.794.547-7.

c) ENTIDADES ASSOCIATIVAS, COOPERATIVAS DE SERVIÇOS 
E TRABALHOS:

SINDISMAR – SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
ARUJÁ E REGIÃO:

Titular: Sandro Ferreira da Silva – RG nº 29.528.799-8.
Suplente: Jorge Alexandre de Lourdes – RG nº 25.351.657-2.

III - REPRESENTANTES DOS EMPREGADORES:

a) REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS A INDÚS-
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DECRETO Nº 5.642 DE 03 DE OUTUBRO DE 2017

Altera membros para compor o Conselho Municipal de Esportes 
– COMESP.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A: 

Art. 1º. O CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES – COMESP, 
instituído pela Lei Municipal nº 2.522, de 16 de fevereiro de 2009, passa 
a ser composto pelos seguintes membros: 

I - MEMBROS DO PODER EXECUTIVO:

a) Representante da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer:
ANDREAS MAYER – RG Nº 15.314.867-4.

b) Representante da Secretaria Municipal de Educação:
EDGAR ALLAN PRINCE – RG Nº 46.433.076-2.

c) Representante da Secretaria Municipal de Finanças:
ALEXSANDRO MACHADO – RG Nº 25.612.453-X.

d) Representante da Secretaria Municipal de Saúde:
JÚLIO CESAR MARTINS CLEMENTE – RG Nº 41.077.721-3.

e) Representante da Secretaria Municipal de Turismo e Desenvol-
vimento Econômico:

JOSÉ CARLOS CARDOSO DOS SANTOS JUNIOR – RG Nº 
24.840.475-1:

DECRETO Nº 5.643 DE 04 DE OUTUBRO DE 2017

Dispõe sobre a transferência do ponto de táxi situado na Rua Cô-
nego Bicudo para a Praça da Bandeira X Rua dos Advogados.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por lei, e;

CONSIDERANDO, o art. 10º da Lei 589, de 22 de setembro de 
1970, que dispõe sobre a concessão de permissão para estacionamen-
to de carros de aluguel e dá outras providências.

D E C R E T A:

Art. 1º. O ponto de táxi abaixo mencionado situado na Rua Cônego 
Bicudo, fica transferido e passa a ser localizado na Praça da Bandeira 
X Rua dos Advogados.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
5.620, de 01 de setembro de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 04 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

JAIRO FURINI NETO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 

TRÂNSITO

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.644,
DE 04 DE OUTUBRO DE 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são confe-

TRIA, PRODUÇÃO AGRÍCOLA E/OU INDÚSTRIAL:
CIESP- CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO.
Titular: Fabiano Durães Falcone – RG nº 27.783.021-7.
Suplente: Carmem Detommaso – RG nº 3.600.443.

b) REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO LAZER 
E HOSPEDAGEM:

MOTEL DO COWBOY LTDA.
Titular: Rodrigo Araujo da Rocha – RG nº 28.932.068-9.
SOLAZER ESTÂNCIA RECREATIVA LTDA EPP.
Suplente: Antonio Fabrette – RG nº 3.781.945.

c) REPRESENTANTES DAS ATIVIDADES LIGADAS AO COMÉR-
CIO:

ACISI - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SANTA 
ISABEL.

Titular: Roberto Drummond Melo Silva – RG nº. 52.931.756-4
Suplente: José Guilherme Colombo – RG nº 7.312.734-6.

Art. 2º. O mandato da presente Comissão encerra-se em 31 de 
Dezembro de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto 
5.547, de 18 de abril de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI  
PREFEITA MUNICIPAL 

 
BENEDITO GABRIEL DA SILVA   

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra. 

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

II - MEMBROS DA SOCIEDADE:

a) SKATE: MARCELO RODRIGUES - RG Nº 29.888.063-5.
b) BASQUETE: GUNTHER ADOLFO KRAUSS DENECKEN – RG 

Nº 36.668.609-4.
c) ARTES MARCIAIS: JOSÉ CARLOS SIDORCO JUNIOR – RG 

Nº 33.971.325-2.
d) FUTEBOL: TIAGO SIQUEIRA RAMOS – RG Nº 40.867.117-8.
e) VOLEIBOL: CLAYTON VIDAL DOS SANTOS – RG Nº 

30.299.040-9.
f) CICLISMO: BÁRBARA DE OLIVEIRA ARAÚJO- RG Nº. 

40.001.410-5.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº. 
4.754, de 02 de fevereiro de 2013.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

DANIEL ALVES DE LUCENA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

ridas e em especial a Lei n° 2.630, de 23 de Março de 2.011;

D E C R E T A:

TÍTULO I
DA QUALIFICAÇÃO E DESQUALIFICAÇÃO DAS ORGANIZA-

ÇÕES SOCIAIS

CAPÍTULO I
DOS PROCEDIMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO

Art. 1°. Poderão habilitar-se à qualificação como Organização So-
cial pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas ati-
vidades sejam dirigidas à área de saúde e que atendam ao previsto na 
Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, e neste decreto.

Art. 2°. O pedido de qualificação como Organização Social será 
encaminhado a Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos, por meio 
de requerimento escrito, acompanhado dos seguintes documentos: 

I. Registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) Natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de 
atuação;

b) Finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento 
de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias ati-
vidades; 

c) Previsão, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
respectivamente, de um Conselho de Administração e de uma diretoria 
definidos nos termos do estatuto, asseguradas, àquele, composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nos art. 2°, 3° e 
4° da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011; 

d) Composição e atribuições da diretoria;
e) Obrigatoriedade de publicação anual, na imprensa local, dos 

relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
f) No caso de associação civil, a aceitação de novos associados, 

na forma do estatuto;
g) Proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio 

líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, reti-
rada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

h) Previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados 
ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes 
financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada 
no âmbito do Município de Santa Isabel, da mesma área de atuação, ou 
ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 

II. Atas da última eleição do Conselho de Administração e de sua 
diretoria;

III. Balanços patrimoniais e demonstrativo dos resultados financei-
ros dos 2 (dois) anos anteriores;

IV. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Minis-
tério da Fazenda (CNPJ/MF);

V. Comprovação do efetivo desenvolvimento de atividades na área 
de saúde há mais de 5 (cinco) anos, contados até a data do pedido, 
por meio de: 

a) Resumo dos principais projetos, atividades e programas desen-
volvidos no período;

b) Relatórios de atividades anuais dos últimos 5 (cinco) anos, que 
demonstrem, preponderantemente, o desenvolvimento de ações na 
área; 

c) Estudos e publicações desenvolvidos e publicados;
d) Contratos, termos de parceria e/ou convênios firmados com o 

objetivo de desenvolver projetos na área;
e) Atestados fornecidos por parceiros, autoridades locais, presta-

dores de serviços, entre outras pessoas, ou instituições que tenham 
participado direta ou indiretamente de projetos ou programas desen-
volvidos pela entidade na área, os quais deverão conter, no mínimo, a 
descrição sucinta do projeto ou programa realizado, o período e local de 
sua realização e a descrição sucinta dos resultados obtidos

§ 1°. Para fins do disposto no inciso V do “caput” deste artigo, será 



IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO5 30/10/2017

computado o tempo de desenvolvimento das atividades dirigidas à área 
de saúde por entidade da qual seja sucessora ou pela qual seja con-
trolada. 

Art. 3°. Recebido o requerimento, a Secretaria Municipal de Assun-
tos Juridicos observará o seguinte procedimento: 

I. Verificação dos requisitos exigidos pela Lei n. 2.630, de 23 de 
março de 2011, e conformidade dos documentos indicados no art. 2° 
deste decreto; 

II. Encaminhamento do processo para manifestação do titular da 
Secretaria da Saúde, quanto ao cumprimento integral do requisito pre-
visto no inciso V do art. 2° deste decreto; 

III. Manifestação sobre o deferimento ou indeferimento do pedido 
de qualificação;

IV. Publicação da decisão que deferir ou indeferir o pedido de quali-
ficação, juntamente com as respectivas razões, na imprensa local. 

§ 1°. No caso de deferimento do pedido, a Secretaria Municipal 
de Assuntos Jurídicos emitirá o certificado de qualificação da entidade 
como Organização Social, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
publicação do respectivo despacho. 

§ 2º. O pedido de qualificação será indeferido caso a entidade:

I. Não se enquadre na hipótese prevista no art. 1º da Lei nº 2.630, 
de 23 março de 2011;

II. Não atenda aos requisitos estabelecidos nos arts. 2°, 3° e 4° da 
Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011;

III. Não apresente a documentação discriminada no art. 2° deste 
decreto ou a apresente de forma incompleta. 

§ 3°. Ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do § 2° deste ar-
tigo, a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos poderá conceder à 
requerente o prazo de até 10 (dez) dias para a apresentação ou com-
plementação dos documentos faltantes. 

§ 4°. A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, cujo 
pedido for indeferido, poderá requerer novamente a qualificação, a 
qualquer tempo, desde que atendidas às normas constantes da Lei n° 
2.630, de 23 de março de 2011, e deste decreto. 

Art. 4°. Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcio-
namento da organização, que implique mudança das condições que 
instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada, imediatamente, à 
Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, sob pena de cancelamento 
da qualificação. 

CAPITULO II
DA DESQUALIFICAÇÃO

Art. 5°. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos poderá pro-
ceder à desqualificação da Organização Social, colhida a prévia ma-
nifestação do titular da Secretaria da Saúde, quando verificadas as 
seguintes hipóteses: 

I. Descumprimento dos requisitos estabelecidos nos arts. 2°, 3° e 
4° da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011; 

II. Rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público 
Municipal motivada pelo inadimplemento da Organização Social; 

III. Uso irregular dos recursos, bens ou servidores públicos que lhe 
forem destinados;

IV. Incorrência em irregularidade fiscal ou trabalhista;
V. Descumprimento das normas estabelecidas na Lei nº 2.630, de 

23 de março de 2011, ou neste decreto. 

§ 1°. A desqualificação será precedida de processo administrativo 
conduzido por Comissão Especial, composta por, no mínimo, 3 (três) 
membros, a ser designada pelo Prefeito, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da Organização Social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou 
omissão. 

§ 2°. A perda da qualificação como Organização Social acarretará 
a imediata rescisão do contrato de gestão firmado com o Poder Público 
Municipal. 

§ 3°. Sem prejuízo do disposto no art. 2°, I, i, da Lei n° 2.630, de 

23 de março de 2011, a desqualificação importará a reversão dos bens 
cujo uso tenha sido permitido pelo Município e do saldo remanescente 
de recursos financeiros entregues à utilização da Organização Social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis. 

TÍTULO II
DO CONTRATO DE GESTÃO
CAPÍTULO I
DO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO
Seção I
Do Comunicado de Interesse Público

Art. 6°. A formalização do contrato de gestão será precedida de 
publicação, na imprensa local, de Comunicado de Interesse Público, 
do qual constarão: 

I. Objeto da parceria que a Secretaria da Saúde pretende firmar, 
com a descrição sucinta das atividades que deverão ser promovidas e/
ou fomentadas e os respectivos equipamentos e serviços; 

II. Indicação da data-limite para que as Organizações Sociais, pre-
viamente qualificadas na forma da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, 
manifestem expressamente seu interesse em firmar o contrato de gestão;

III. Outras informações julgadas pertinentes.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo e 
de outras formas de divulgação, a Secretaria da Saúde deverá provi-
denciar o envio do Comunicado de Interesse Público para as Organiza-
ções Sociais qualificadas, nos termos da Lei n° 2.630, de 23 de março 
de 2011, bem como comprovar o seu efetivo recebimento.

 
Art. 7°. Caso não haja manifestação de interesse por parte das 

Organizações Sociais qualificadas na forma da Lei n° 2.630, de 23 de 
março de 2011, a Secretaria da Saúde poderá repetir o procedimento 
previsto no art. 6° deste decreto. 

Art. 8°. A manifestação de interesse na formalização do contrato de 
gestão objeto do Comunicado de Interesse Público por uma única Or-
ganização Social não dispensa a apresentação à Secretaria da Saúde 
do programa de trabalho e os documentos previstos nos arts. 15 e 16 
deste decreto.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde procederá a 
analise da adequação do programa de trabalho e do cumprimento dos 
requisitos exigidos para a celebração do contrato de gestão. 

Art. 9°. Quando mais de uma entidade qualificada como Organi-
zação Social manifestar expressamente interesse em prestar o serviço 
objeto da parceria na mesma unidade administrativa, a celebração do 
contrato de gestão deverá ser precedida de processo seletivo. 

Seção II
Do Processo Seletivo

Art. 10. A Secretaria da Saúde deverá promover processo de se-
leção quando mais de uma entidade  qualificada  como  Organização  
Social  manifestar  expressamente interesse em prestar o serviço objeto 
da parceria na mesma unidade administrativa, nos termos do disposto 
no § 3° do art. 5° da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, e observará 
as normas estabelecidas neste decreto.

§ 1°. O processo de seleção obedecerá aos princípios gerais que 
regem a Administração Pública, em especial ao da publicidade dos atos 
administrativos.

§ 2°. Somente poderão participar do processo de seleção as Or-
ganizações Sociais qualificadas na forma da Lei n° 2.630, de 23 de 
março de 2011, que manifestarem expressamente seu interesse em 
firmar contrato de gestão, na forma e no prazo previstos no art. 6° deste 
decreto. 

Art. 11. O processo de seleção terá início mediante instauração 
de processo administrativo, devidamente autuado, contendo despacho 
autorizador do Secretário da Saúde.

Parágrafo único. Serão juntados, nos autos do processo de sele-

ção, os documentos abaixo relacionados, sem prejuízo de outros julga-
dos necessários:

I. Comprovantes de publicação, envio e recebimento do Comunica-
do de Interesse Público;

II. Correspondências enviadas pelas Organizações Sociais que 
manifestaram expressamente interesse em firmar o contrato de gestão 
objeto do respectivo Comunicado de Interesse Público;

III. Edital e respectivos anexos, bem como os comprovantes de 
suas publicações;

IV. Ato de designação da Comissão Especial de Seleção;
V. Programas de trabalho propostos pelas Organizações Sociais e 

demais documentos que os integrem; 
VI. Atas, relatórios e deliberações da Comissão Especial de Se-

leção;
VII. Pareceres técnicos ou jurídicos;
VIII. Recursos eventualmente apresentados pelas Organizações 

Sociais participantes e respectivas manifestações e decisões;
IX. Minuta de contrato de gestão, previamente examinada pela Se-

cretaria de Assuntos Jurídicos e aprovada pelo Secretário da Saúde. 

Art. 12. O processo de seleção de que trata este decreto observará 
as seguintes etapas:

I. Publicação e divulgação do edital;
II. Recebimento, julgamento e classificação dos programas de tra-

balho propostos.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos fará publicar 
o edital do processo de seleção na imprensa local e no Portal da Prefei-
tura do Município de Santa Isabel na Internet. 

Seção III
 Do Edital

Art. 14. O edital do processo de seleção conterá:

I. Descrição detalhada da atividade a ser desenvolvida e dos bens 
móveis e imóveis a serem destinados para esse fim, bem como de todos 
os elementos necessários à perfeita execução do objeto da parceria; 

II. Critérios objetivos de julgamento dos programas de trabalho 
propostos pelas Organizações Sociais, de forma a selecionar o mais 
adequado ao interesse público; 

III. Exigências mínimas de capacidade técnico-operacional da en-
tidade.

Parágrafo único. O prazo para apresentação dos programas de tra-
balho, objeto do processo de seleção será de, no mínimo, 15 (quinze) 
dias, a contar da data da publicação do edital na imprensa local. 

Art. 15. Os programas de trabalho apresentados pelas Organiza-
ções Sociais, previamente aprovados pelo Conselho de Administração, 
deverão discriminar os meios e os recursos orçamentários necessários 
ao desenvolvimento das atividades objeto da parceria a ser firmada, 
bem como: 

I. Especificação do programa de trabalho proposto;
II. Estimativa do valor para implementação do programa de traba-

lho;
III. Definição de metas indicativas de melhoria da eficiência e qua-

lidade do serviço, no tocante aos aspectos técnico, econômico, ope-
racional e administrativo, e os respectivos prazos e cronograma de 
execução; 

IV. Definição de indicadores para avaliação de desempenho e de 
qualidade na prestação dos serviços; 

V. Comprovação da regularidade jurídico-fiscal e de satisfatória si-
tuação econômico-financeira da entidade, por meio da apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito perante o Sistema de Seguridade 
Social – CND;

b) Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tem-
po de Serviço – FGTS;

c) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais emi-
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tida pela Secretaria da Receita Federal e certidão Negativa quanto à 
Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d) Certidão de Regularidade de Situação quanto aos encargos tri-
butários Municipais do domicílio ou sede da entidade; 

e) Certidão ou declaração, sob as penas da lei, de regularidade 
para com a Fazenda do Município de Santa Isabel, na hipótese da enti-
dade ter sede em outro Município. 

VI. Comprovação de experiência técnica para desempenho das 
atividades, conforme exigido no edital.

Parágrafo único. A comprovação de situação financeira satisfatória, 
referida no inciso V do caput deste artigo, será realizada por meio do 
cálculo de índices contábeis usualmente aceitos. 

Art. 16. Sem prejuízo do cumprimento das exigências contidas no 
edital do processo de seleção, as Organizações Sociais deverão, ainda, 
apresentar a seguinte documentação: 

I. Certificado de qualificação como Organização Social, nos termos 
da legislação municipal que rege a matéria, emitido pela Secretaria Mu-
nicipal de Assuntos Jurídicos;

II. Declaração da Organização Social de que não cumpre as san-
ções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993; 

III. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, acompanhado de 
prova da composição do Conselho de Administração e da diretoria em 
exercício. 

Art. 17. No prazo e local indicados no edital, as Organizações So-
ciais deverão protocolar envelope fechado, identificado e lacrado, dirigi-
do à Comissão Especial de Seleção, contendo a documentação exigida 
no edital e nos art. 14 e 15 deste decreto, e o programa de trabalho 
proposto. 

Seção IV
Da Comissão Especial de Seleção

Art. 18. A Comissão Especial de Seleção, instituída mediante porta-
ria, será composta por 3 (três) membros titulares e respectivos suplen-
tes, sendo um deles designado como seu presidente. 

Art. 19. Compete à Comissão Especial de Seleção:

I. Receber os documentos e programas de trabalho propostos no 
processo de seleção;

II. Analisar, julgar e classificar os programas de trabalho apresentados, 
em conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edital, bem 
como declarar a Organização Social vencedora do processo de seleção; 

III. Julgar os requerimentos apresentados no âmbito do processo 
de seleção e processar os recursos;

IV. Dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões. 

Parágrafo único. A Comissão Especial de Seleção poderá realizar, 
a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das infor-
mações apresentadas ou para dar cumprimento ao disposto no inciso 
IV do caput deste artigo.

 
Art. 20. Da sessão de abertura dos envelopes será lavrada ata 

circunstanciada, rubricada e assinada pelos membros da Comissão 
Especial de Seleção e pelos representantes das Organizações Sociais 
participantes do processo de seleção que estiverem presentes ao ato. 

Seção V
Do Julgamento dos Programas de Trabalho e dos Recursos

Art. 21. No julgamento dos programas de trabalho propostos, serão 
observados os critérios definidos em edital.

Parágrafo único. Será considerado vencedor do processo de sele-
ção o programa de trabalho proposto que obtiver a maior pontuação na 
avaliação, atendidas todas as condições e exigências do edital.

Art. 22. O resultado do julgamento declarando a Organização So-

cial vencedora do processo de seleção será proferido dentro do prazo 
estabelecido no edital e publicado na imprensa local.

 
Art. 23. Das decisões da Comissão Especial de Seleção caberá 

recurso, que poderá ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da publicação do resultado do processo de seleção 
na imprensa local. 

§ 1º. Da interposição de recurso caberá impugnação pelas demais 
Organizações Sociais proponentes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da comunicação, feita pela Secretaria Municipal de Assuntos 
Jurídicos às entidades, relativa à interposição do recurso.

§ 2º.  No mesmo prazo, a Comissão Especial de Seleção mani-
festar-se-á sobre o recurso, submetendo-o à decisão do Secretário da 
Saúde. 

CAPITULO II
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 24. Decorridos os prazos previstos no art. 23 deste decreto 
sem a interposição de recursos ou após o seu julgamento, a Organi-
zação Social vencedora será considerada apta a celebrar o contrato 
de gestão.

Art. 25. O contrato de gestão discriminará as atribuições, respon-
sabilidades e obrigações do Município e da Organização Social, bem 
como conterá: 

I. Especificação do programa de trabalho proposto pela Organiza-
ção Social;

II. Estipulação das metas a serem atingidas e dos respectivos pra-
zos de execução, quando for pertinente;

III. Previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de de-
sempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e 
produtividade;

IV. Estipulação dos limites globais e critérios para a despesa com 
a remuneração e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidas 
pelos dirigentes e empregados da Organização Social no exercício de 
suas funções;

V. Constituição de reserva de recursos destinada a contingências 
conexas à execução do programa de trabalho, atendidos os seguintes 
preceitos:

a) A Organização Social abrirá conta bancária específica, na qual 
será depositada parte dos recursos financeiros repassados em decor-
rência do contrato de gestão, respeitada, para esse fim, porcentagem 
fixada pela Secretaria da Saúde de comum acordo com a Organização 
Social, e de modo compatível com a finalidade da conta; 

b) A Organização Social poderá contribuir com recursos próprios 
para a reserva de que trata este inciso;

c) os recursos serão obrigatoriamente aplicados em fundo de apli-
cação financeira ou operação de mercado aberto lastreada em títulos 
da dívida pública;

d) As receitas financeiras auferidas na forma da alínea anterior 
serão obrigatoriamente computadas a crédito do contrato de gestão, 
devendo constar de demonstrativo específico que integrará as presta-
ções de contas; 

 e) Os recursos financeiros depositados na conta bancária a que 
se refere a alínea “a” deste inciso somente poderão ser utilizados no 
objeto de sua finalidade e com a prévia autorização do Conselho de 
Administração da Organização Social, por deliberação de 3/4 (três 
quartos) dos membros presentes em reunião convocada para esse fim, 
e do Secretário da Saúde;

f) Ao final do contrato de gestão, o saldo financeiro remanescente 
na reserva a que se refere este inciso será rateado entre o Município 
e a Organização Social, observada a mesma proporção com que foi 
aquela constituída. 

Art. 26. Do contrato de gestão deverá constar, ainda, cláusula in-
dicando, expressamente, quando for o caso, os bens públicos cujo uso 
será permitido à Organização Social, observadas as regras estabeleci-
das no art. 15 da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011.

§ 1°. Os bens objeto da permissão de uso de que trata o caput 
deste artigo deverão ser previamente inventariados e relacionados cir-

cunstanciadamente em anexo integrante do contrato de gestão.
§ 2°. As condições para permissão de uso serão aquelas especifi-

cadas no contrato de gestão.

Art. 27. A Secretaria Municipal de Governo e Administração provi-
denciará a publicação do inteiro teor do contrato de gestão, após sua 
assinatura, na imprensa local, e sua disponibilização no Portal da Pre-
feitura do Município de Santa Isabel na Internet.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde deverá enca-
minhar à Secretaria Municipal de Governo e Administração, periodica-
mente, em meio eletrônico, as metas e os indicadores de desempenho 
pactuados, devidamente atualizados, para disponibilização no Portal da 
Prefeitura do Município de Santa Isabel na Internet. 

CAPÍTULO lII
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 28. O regulamento próprio contendo os procedimentos que a 
Organização Social adotará para as compras e contratação de obras 
e serviços, com emprego de recursos provenientes do Poder Público, 
conforme previsto no art. 19 da Lei n° 2.630, de 23 de março de 2011, 
deverá ter por objetivo proporcionar a escolha da proposta mais van-
tajosa à Organização Social, de forma transparente, assegurando-se 
tratamento isonômico aos interessados em contratar. 

Parágrafo único - O regulamento será elaborado de forma a pro-
mover a prevalência dos princípios da moralidade, publicidade, eco-
nomicidade e impessoalidade, cabendo-lhe dispor expressamente, no 
mínimo, sobre: 

I. Procedimentos para a contratação de obras, serviços, compras 
e alienações, com normas que garantam a adequada divulgação do 
instrumento convocatório, prazos razoáveis para o preparo de propos-
tas, direitos ao contraditório e ao recurso, transparência e fiscalização; 

II. Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de procedimento de se-
leção de fornecedores;

III. Cláusulas essenciais dos contratos a serem celebrados, em 
especial aquelas que assegurem a prevalência das condições efetivas 
da proposta; 

IV. Vedação de a Organização Social adquirir bens e contratar 
obras e serviços de dirigentes e seus cônjuges, companheiros e paren-
tes colaterais ou afins até o terceiro grau, bem como de pessoas jurídi-
cas das quais estes sejam administradores, controladores ou detenham 
qualquer participação societária;

V. Disponibilização na página eletrônica da Organização Social de 
informações relativas aos procedimentos de seleção de fornecedores e 
celebração de contratos, em todas as suas etapas.

Art. 29. O Conselho de Administração da Organização Social deve-
rá aprovar um plano de cargos, salários e benefícios dos empregados, 
conforme previsto no art. 4°, VII, da Lei n° 2.630, de 23 de março de 
2011, o qual conterá, no mínimo: 

I. O plano de administração de cargos e salários com foco no re-
conhecimento do mérito, na capacitação profissional e no desempenho 
dos seus empregados; 

II. A previsão de remuneração, conforme as responsabilidades e 
qualificações necessárias para o desempenho da função, conforme os 
padrões utilizados no setor para cargos com responsabilidades seme-
lhantes;

III. Os critérios de concessão de benefícios e vantagens aos em-
pregados.

 
Art. 30. A Organização Social que firmar contrato de gestão com o 

Município deverá adotar Manual de Recursos Humanos contendo, no 
mínimo:

I.Regras claras de recrutamento e seleção de empregados que ob-
servem a impessoalidade, a utilização de critérios técnicos na seleção 
e os seguintes parâmetros:

a) O processo seletivo para contratação de empregados deverá ser 
precedido de ampla divulgação, inclusive quanto aos critérios de sele-
ção, em meios de comunicação de larga circulação entre o público alvo;
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b) Os resultados dos processos seletivos deverão ser divulgados 
amplamente;

c) A Organização Social não poderá contratar cônjuges ou parentes 
até o 3° grau de Conselheiros e Diretores.

I. A política de desenvolvimento técnico-profissional dos emprega-
dos;

II. O detalhamento da relação empregatícia da Organização Social 
com seus empregados, os princípios básicos da gestão do pessoal e os 
procedimentos quanto:

a) Aos direitos e deveres dos empregados;
b) Ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilida-

de e às penalidades;
c) À formação e ao treinamento do pessoal.

Parágrafo único. As exigências deste artigo não se aplicam à con-
tratação de serviços técnicos especializados, às locações de serviços, 
ao preenchimento de funções de direção de indicação pelo Conselho 
de Administração da organização e aos serviços contratados por prazo 
determinado ou pelo prazo previsto para o término de trabalho objeto 
de contratação;

 
Art. 31. A elaboração do plano de cargos, salários e benefícios dos 

empregados e do Manual de Recursos Humanos deverá ocorrer em até 
90 (noventa) dias da assinatura do contrato de gestão.

Art. 32.  A cessão de servidores do Município para a Organização 
Social, facultada pelo artigo 16 da Lei n° 2.630, de 23 de março de 
2011, constará de termo de convênio, conforme a minuta que se lê no 
Anexo Único do presente decreto.

Parágrafo único. Dos repasses estabelecidos no instrumento de 
contrato de gestão (art. 25), será deduzido o valor correspondente ao 
vencimento do servidor cedido,  bem como aos encargos sociais e de-
mais gastos correlatos. 

CAPITULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS
Seção I
Da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização

Art. 33. O Secretário Municipal da Saúde constituirá Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão 
firmado com a Organização Social.

 
§ 1°. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização será inte-

grada por cinco profissionais de adequada qualificação, indicados pelo 
Secretário Municipal de Saúde e designadas pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo.

§ 2°. O Secretário Municipal de Saúde solicitará ao Conselho Mu-
nicipal da Saúde a indicação, no prazo de 15 (quinze) dias, de um pro-
fissional de adequada qualificação para compor a Comissão de Acom-
panhamento e Fiscalização.

§ 3°. Na hipótese de o Conselho Municipal da Saúde não apresen-
tar a indicação no prazo estabelecido no parágrafo anterior, está será 
feita pelo Secretário Municipal da Saúde.

§ 4°. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscaliza-
ção será escolhido pelo Secretário da Saúde.

Art. 34. Compete à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 
analisar o relatório pertinente à execução do contrato de gestão, con-
tendo comparativo específico entre as metas propostas e os resultados 
alcançados, acompanhados da prestação de contas apresentada pela 
Organização Social, trimestralmente e ao término de cada exercício fi-
nanceiro, ou a qualquer tempo desde que requisitado, justificadamente, 
pelo referido Colegiado, nos termos do art. 8° da Lei n° 2.630, de 23 
de março de 2011.

§ 1°. A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá reu-
nir-se, ordinariamente, trimestralmente, para avaliação da execução do 
contrato de gestão, com base nas metas contratualmente estipuladas, 
nos resultados efetivamente alcançados e no cumprimento dos respec-
tivos prazos de execução.

§ 2°. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscaliza-
ção poderá convocar reuniões extraordinárias, desde que cientificados 

previamente todos os seus integrantes. 
§ 3°. Das reuniões da Comissão de Acompanhamento e Fiscaliza-

ção serão lavradas atas, as quais deverão ser assinadas por todos os 
presentes.

§ 4°. O relatório conclusivo da Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização será elaborado em 3 (três) vias, em papel e em meio ele-
trônico, e encaminhado ao Secretário da Saúde. 

§ 5°. A Secretaria Municipal de Governo e Administração disponi-
bilizará o relatório no Portal da Prefeitura do Município de Santa Isabel 
na Internet. 

Art. 35. O Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fisca-
lização é obrigado a comunicar oficialmente, ao Secretário da Saúde, 
ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público, qualquer ir-
regularidade ou ilegalidade encontrada pela referida Comissão, quanto 
à utilização de recursos ou bens de origem pública pela Organização 
Social, para adoção das providências necessárias, no âmbito das res-
pectivas competências, sob pena de responsabilidade solidária e fun-
cional, quando for o caso.

 
Art. 36. Sem prejuízo do disposto no art. 34 deste decreto, quan-

do assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo 
indícios fundados ou provas de malversação de bens e recursos de 
origem pública por parte da Organização Social, cabe ao Presidente 
da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, ouvida previamente 
a Secretaria de Assuntos Jurídicos, representar ao Ministério Público, 
informando-lhe o que foi apurado pela referida Comissão e, a fim de 
serem adotadas as medidas judiciais cabíveis visando, inclusive, à 
decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e ao seqüestro 
de bens de seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, 
que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 

Seção II
Da Prestação de Contas

Art. 37. A Organização Social deverá prestar contas dos recursos 
recebidos e do cumprimento das obrigações assumidas no âmbito do 
contrato de gestão, mediante apresentação de relatórios mensais, tri-
mestrais e anuais, conforme discriminado nesta seção.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal da Saúde emitirá formulá-
rios padrões a serem seguidos pelas Organizações Sociais na elabora-
ção dos relatórios mencionados no caput deste artigo. 

Art. 38. Até o dia 15 de cada mês, a Organização Social deverá 
apresentar à Secretaria Municipal de Saúde os relatórios financeiros e 
o relatório de execução do objeto do contrato de gestão, referentes ao 
mês anterior.

§ 1°. Os relatórios financeiros serão constituídos, no mínimo, de:

I. Relação de despesas realizadas no período, contendo data, va-
lor, nome e CNPJ do fornecedor;

II. Extrato da conta corrente do contrato de gestão;
III. Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tem-

po de Serviço – FGTS.

§ 2° O relatório de execução do contrato de gestão será constituído 
de comparativo específico entre as metas propostas e os resultados 
alcançados, além de eventuais considerações e esclarecimentos que a 
organização julgar pertinentes. 

Art. 39. Trimestralmente, até o dia 30 do mês subsequente ao tri-
mestre, a Organização Social deverá apresentar à Secretaria Municipal 
de Saúde o relatório descritivo de execução do objeto do contrato de 
gestão referente ao trimestre, contendo: 

I. Resume das atividades realizadas no período;
II. Comparativo específico entre as metas propostas para o período 

e os resultados alcançados;
III. Justificativa para o eventual não cumprimento das metas e re-

sultados pactuados;
IV. Outras considerações e esclarecimentos que a organização 

julgar pertinentes;
V. Certidão Negativa de Débito perante o Sistema da Seguridade 

Social – CND.

Art. 40. Anualmente, até o dia 31 de maio, a Organização Social 
deverá encaminhar à Secretaria da Saúde, o balanço patrimonial da 
entidade e demonstrativos financeiros, devidamente aprovados pelo 
Conselho de Administração da entidade e, 30 dias após, os seguintes 
documentos:

I. Relatório dos auditores externos independentes;
II. Relatórios Financeiros anuais consolidados conforme descrição 

do §1º do art. 37;
III. Relação de bens adquiridos com recursos oriundos do contrato 

de gestão, quando for o caso;
IV. Relatório anual analítico de execução do contrato de gestão, 

devidamente aprovado pelo conselho de administração da Organização 
Social, contendo:

a) Descrição das atividades realizadas no exercício;
b) Comparativo específico entre as metas anuais propostas e os 

resultados alcançados;
c) Justificativa para o eventual não cumprimento das metas e re-

sultados pactuados;
d) Análise da execução do contrato de gestão no período, apon-

tando eventuais dificuldades e entraves enfrentados, propondo ajustes 
necessários e indicando perspectivas para o exercício seguinte, dentre 
outras informações e considerações que a organização julgar pertinen-
tes.

§ 1º. Caberá à Secretaria Municipal de Governo e Administração 
providenciar a publicação dos relatórios financeiros e do relatório anual 
analítico de execução do contrato de gestão.

§ 2º. A Organização Social deverá disponibilizar na página eletrô-
nica da entidade na Internet os documentos mencionados no parágrafo 
anterior. 

Art. 41. A Organização Social deverá guardar os documentos fis-
cais relacionados ao contrato de gestão pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contado da data em que for aprovada a prestação de contas.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Aos conselheiros, administradores e dirigentes das Organi-
zações Sociais é vedado exercer cargo de chefia ou função de confian-
ça na Secretaria da Saúde. 

Art. 43. Fica delegada ao Secretário Municipal de Saúde a edição 
das normas necessárias para regulamentar as atividades das Organi-
zações Sociais no âmbito da Prefeitura Municipal de Santa Isabel. 

Art. 44. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 
4.508, de 25 de março de 2011 e o Decreto nº 5.541, de 31 de março 
de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 04 de outubro de 2017. 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

CLEBER VINÍCIUS KERCHNER 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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ANEXO ÚNICO
(MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO)

TERMO DE CONVÊNIO Nº _____, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL E A________________________, OB-
JETIVANDO A CESSÃO DE SERVIDORES PARA O DESEMPENHO 
DE ATIVIDADES AUXILIARES JUNTO À ENTIDADE CESSIONÁRIA. 

Pelo presente termo de convênio, de um lado o MUNICÍPIO DE 
SANTA ISABEL, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no 
CNPJ/MF sob nº 56.900.848.0001/21, com sede na Avenida da Re-
publica, nº 530, neste ato representado pela Prefeita Municipal Fábia 
da Silva Porto Rossetti, RG nº e CPF nº, doravante designado sim-
plesmente MUNICÍPIO e a ______________________________, com 
sede nesta cidade na Rua _________________________, nº ______, 
neste ato representado pelo Sr. _______________________________
_, RG nº ______ e CPF nº ______________________, doravante de-
signada simplesmente CESSIONÁRIA, celebram o presente convênio 
que será regido pela Lei Municipal n.º _____ mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente convênio tem por objeto a cessão do servidor 

público _______________________________________, matrícula nº 
__________, RG nº__________, CPF nº ____________, ocupante do 
cargo de ____________________ junto à Prefeitura Municipal de San-
ta Isabel, para prestar auxílio compatível com as funções de seu cargo, 
nas atividades exercidas pela cessionária. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1 - A CESSIONÁRIA fará o controle mensal da frequência do ser-

vidor cedido e o remeterá ao MUNICÍPIO, arquivando-se cópia para 
simples controle e eventuais informações decorrentes da cessão. 

2.2 - A CESSIONÁRIA não poderá, sob qualquer pretexto, alterar 
a designação do servidor cedido para atividade laboral que não esteja 
compreendida neste convênio. 

2.3 - O servidor cedido fará jus a todos os benefícios decorrentes 
de seu cargo junto à Prefeitura Municipal de Santa Isabel. 

2.4 - Dos repasses estabelecidos no instrumento de contrato de 
gestão, será deduzido o valor correspondente ao vencimento do ser-
vidor cedido,  bem como aos encargos sociais e demais gastos cor-
relatos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
3.1 - Este convênio vigorará enquanto perdurar a necessidade de 

cessão do funcionário para o desenvolvimento normal dos serviços 
prestados pela CESSIONÁRIA. 

3.2 - Ao MUNICÍPIO reserva-se, todavia, o direito de revogar o pre-
sente convênio a qualquer tempo, adotadas as formalidades legais e 
em havendo interesse público, sem que isso gere direitos ao servidor 
cedido ou à CESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RESCISÃO
4.1 - Este convênio poderá ser denunciado por iniciativa de qual-

quer dos partícipes, mediante notificação prévia de 10 (dez) dias, res-
pondendo, cada um pelas obrigações assumidas até a data da denún-
cia. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E 
FISCALIZAÇÃO 

5.1 - A execução do presente convênio será avaliada pelo MUNICÍ-
PIO mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, visando o 
correto cumprimento de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
6.1 - A eficácia deste convênio fica condicionada à publicação do 

respectivo extrato pelo órgão da imprensa oficial, no prazo de 10 (dez) 
dias a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
7.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santa Isabel para dirimir 

quaisquer questões resultantes da execução deste convênio. 
E por estarem justas e contratadas as partes assinam o presente 

convênio em duas vias de igual teor e forma, nas presenças das teste-

munhas que também o assinam. 
Santa Isabel, ______de ________________________, de ______
______________________________ 
Prefeito Municipal

CESSIONÁRIA 

TESTEMUNHAS: 
1____________________________ 
2____________________________

DECRETO Nº 5.645,
DE 06 DE OUTUBRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
Fernando Lopes, Centro de Santa Isabel (SP), das 8h0 às 16h00 do dia 
11/10/2017, sob a responsabilidade, Sr. José Dimas da Silva, portador 
do RG nº 20.600.488-6 e do CPF/MF 009.581.428-07, residente na Rua 
Washington Luiz, nº. 559, Bairro Vila Guilherme, Santa Isabel – SP, CE-
LULAR (011) 9.9722-6783, para fins de realização de “Comemoração 
do Dia das Crianças” com distribuição de tapiocas gratuitas, excluindo-
-se o estacionamento de veículos em cima da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da Sr. José Dimas da Sil-
va, portadora do RG nº 20.600.488-6 e do CPF/MF 009.581.428-07, 
residente no mesmo endereço supra, qualquer ocorrência, seja de que 
natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou moral, 
observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 06 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.646, 09 DE OUTUBRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

 
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
Fernando Lopes, Centro de Santa Isabel (SP), semanalmente ás quar-
tas-feiras e sextas-feiras das 17h30 às 19h30 horas, pelo período de 3 
(três) meses com início em 25/10/2017 e término em 25/01/2018, sob a 
responsabilidade, Srª. DANIELE CRISTINA DE MEDEIROS LIMA, por-
tadora do RG nº 42.791.249-0 e do CPF/MF 339.070.078-16, residente 
na Rua Vereador Luiz Benedito, nº. 229, Parque São Benedito, Santa 

Isabel – SP, TELEFONE (011) 4680-1251 e CELULAR (011) 9.7806-
5225, para fins de “Evangelização da Igreja Universal do Reino de Deus 
de Santa Isabel”, excluindo-se o estacionamento de veículos em cima 
da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da Srª. DANIELE CRISTI-
NA DE MEDEIROS LIMA, portadora do RG nº 42.791.249-0, residente 
no mesmo endereço supra, qualquer ocorrência, seja de que natureza 
for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou moral, observado 
no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 09 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.647 DE 09 DE OUTUBRO DE 2017

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de SANTA 
ISABEL, estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de SANTA ISA-
BEL, estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 
42 da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2841, de 15 de dezembro de 2016, 
autorizada a abrir Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 
576.358,86 (quinhentos e setenta e seis mil e trezentos e cinquenta 
e oito reais e oitenta e seis centavos), consignada no orçamento da 
despesa vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte dis-
criminação:

01 - PODER EXECUTIVO
01.09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
01.09.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.   
10.3010039.2029 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE.
3.3.90.39.00(284 05 300.00) Outros Serviços de Terceiros -PJ.........

..........................................................................................R$   76.332,34
10.3020039.2034    MANUTENÇÃO DE ATEND.AMBULÂNCIAS.
3.3.50.39.00(294 05 300.00) Outros Serviços de Terceiros -PJ.........

.........................................................................................R$ 500.026,52

Art. 2º. Os créditos adicionais descritos no art. 1º serão cobertos 
pelo valor de R$ 576.358,86 (quinhentos e setenta e seis mil e trezentos 
e cinquenta e oito reais e oitenta e seis centavos) tendo como recursos 
o excesso de arrecadação de R$ 500.026,52 (quinhentos mil e vinte e 
seis reais e cinquenta e dois centavos) referente ao repasse do governo 
federal da FAEC Cirurgia Eletiva e valor de R$ 76.332,34 (setenta e seis 
mil e trezentos e trinta e dois reais e trinta e quatro centavos) como su-
perávit do exercício de 2016, do repasse de recurso estadual de saldos 
remanescentes de emendas parlamentares, conforme disposto no inc. 
II do § 1º, do art. 43 da Lei Federal nº. 4.320/64 e da Lei nº. 2841, de 15 
de dezembro de 2016.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 09 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL



IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO9 30/10/2017

DECRETO Nº 5.648 DE 09 DE OUTUBRO DE 2017

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com a Lei n. 2.852 de 04 de maio 2017.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a transposição suplementar de crédito orçamentá-
rio no valor de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais) nas 
seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
12.361.0023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.39 (094 05 200 02) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..........

........................................................................................R$     40.000,00
12.365.0023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.39 (105 05 200 02) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.......

.........................................................................................R$       8.000,00
12.306.0023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.30 (116 05 200 02) – Material de Consumo.....R$   108.000,00

II – DESTINO
12.361.0023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.3.90.30 (091 05 200 02) – Material de Consumo.....R$   156.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 09 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.649 DE 10 DE OUTUBRO DE 2017

Regulamenta no âmbito da administração pública municipal de 
Santa Isabel, para o exercício de 2017, a aplicação do artigo 9º, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, e dá outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO que compete ao Executivo limitar os gastos pú-
blicos, bem como executar um rígido controle dos mesmos com exce-
ção das despesas obrigatórias de caráter continuado, previstas em Lei;

CONSIDERANDO que a boa gestão dos ingressos financeiros é 
prática fundamental no Regime de Responsabilidade Fiscal;

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

CONSIDERANDO a necessidade de planejar, acompanhar e con-
tingenciar os gastos da administração municipal, no tocante à gestão 
orçamentária, financeira e administrativa, estabelecendo o cronograma 
de execução mensal de desembolso, em especial atenção aos disposi-
tivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000);

CONSIDERANDO a prudência e austeridade para com os gastos 
públicos, com vistas à manutenção do equilíbrio fiscal;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer metas, procedi-
mentos e rotinas eficazes no combate ao desperdício, na otimização 
dos gastos e no enfrentamento de cenários fiscais adversos no âmbito 
da Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO, a necessidade de garantir o pagamento da fo-
lha e observar os limites impostos por Lei;

CONSIDERANDO ainda que todos os órgãos e entidades munici-
pais devem participar do esforço conjunto de redução de gastos públi-
cos, com a finalidade de garantir condições para a realização de inves-
timentos indispensáveis ao desenvolvimento do Município.

D E C R E T A:

Art. 1º. Este Decreto regulamenta no âmbito da Administração Pú-
blica Municipal, a aplicação do artigo 9º, da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, visan-
do resguardar o cumprimento das metas fiscais, programas, projetos e 
atividades previstas para execução no exercício de 2017 e a manuten-
ção do equilíbrio entre receitas e despesas públicas.

Art. 2º. Ao final de cada bimestre, a Administração Municipal, atra-
vés da Secretaria Municipal de Finanças, observando a realização das 
receitas públicas municipais e sempre que houver redução do que fora 
previsto na Lei Orçamentária, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao bi-
mestre encerrado, comunicará as necessidades de adoção de limitação 
de empenho as Unidades Orçamentárias.

Art. 3º. Os Ordenadores Municipais deverão providenciar no prazo 
de 30 (trinta) dias do comunicado, a redução e/ou suspensão dos ajus-
tes para cumprimento das metas fiscais de redução.

§ 1º. Constatado que a limitação de empenho ocorrida promove-
rá um desequilíbrio ou uma incompatibilidade com os pactos e ajustes 
celebrados em função da manutenção de programas, projetos e ativi-
dades sob a responsabilidade de sua pasta, deverá comunicar previa-
mente ao Chefe do Poder Executivo da medida escolhida para cada 
caso concreto.

§ 2º. O procedimento de revisão, necessariamente deverá classi-
ficar as despesas por prioridades de atuação governamental, resguar-
dando em primeiro plano as obrigações de caráter continuado que não 
possam sofrer interrupção e os gastos instituídos e disciplinados por Lei 
ou por decisão judicial.

§ 3º. Ao final do prazo indicado no caput, do artigo 2º, deste De-
creto, as Unidades Gestoras deverão indicar os contratos e demais 
ajustes que, necessariamente, exigirão atos de rescisão, suspensão e/
ou alterações.

§ 4º. Adotadas as medidas estabelecidas no § 2º, deste artigo, o 
procedimento será submetido à Diretoria de Contratos ou Unidade de 
serviços competente para promover os termos e ajustes decididos, cuja 
vigência será a data de 10 de Outubro de 2017.

§ 5º. As medidas impostas neste artigo, deverão ser adotadas para 
os gastos variáveis com pessoal, ficando a Secretaria Municipal de Go-
verno e Administração  responsável por coordenar e executar ações 
para que tais despesas sejam reduzidas.

Art.4º. Constatado a não regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 
disposto no artigo 3º, deste Decreto, as Unidades Orçamentárias sofre-
rão as seguintes sansões:

I - Proibição de novas requisições;
II - Proibição de emissão de autorização de fornecimento;
III - Proibição de novos aditamentos de valor;
IV - Proibição de emissão de ordens de serviços.

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser celebrados adi-
tamentos, emissão de autorização de fornecimento ou emissão de Or-
dens de Serviço através de autorização do Chefe do Poder Executivo.

Art. 5º. Independentemente da necessidade de limitação de em-
penho que poderão afetar as Unidades Orçamentárias integrantes do 
orçamento de 2017, toda e qualquer realização de novas despesas 
obedecerá ao disposto nos artigos 16 e 17, da Lei Complementar Fede-
ral nº 101, de 4 de maio de 2000, e será efetuada por meio de despacho 
da autoridade competente.

Parágrafo único. A autoridade competente é representada pelo 
ordenador de despesa, assim entendido o agente da administração in-
vestido legalmente na competência para assumir obrigações em nome 
da Entidade Governamental, a quem cabe a responsabilidade de exe-
cução das despesas do Órgão/Unidade sob sua gestão.

Art. 6º. A Comissão Especial de Controle de Gastos adotará os 
procedimentos necessários à execução deste Decreto, esclarecerá dú-
vidas sobre o assunto ora tratado, expedirá atos e comunicados, além 
de realizar demais atividades correlatas.

Parágrafo único. A Comissão Especial mencionada no caput deste 
artigo, será designada por Portaria expedida pelo Chefe do Poder Exe-
cutivo Local.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

MARIA ANGELA SANCHES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.650 DE 10 DE OUTUBRO DE 2017

Altera a composição da Comissão Organizadora Permanente para 
Realizações de Eventos.  

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. A COMISSÃO ORGANIZADORA PERMANENTE PARA 
REALIZAÇÕES DE EVENTOS, criada através do Decreto nº 3.506, de 
24-11-2005, passará a ser composta pelos seguintes membros:

a) Presidente: José Heleno Antônio Pinto.
b) Coordenação Geral: Celso Ricardo Maiolino.
c) Secretário: André Duraes Falcone.
d) Tesoureiro: Sergio Eduardo Sidorco.
e) Diretor de Marketing e Imprensa: Marcelo Pereira Arena.
f) Diretores de Manutenção: 
Tiago Pierre Lima dos Santos;
Daniel Alves de Lucena;
Jefferson Alex Gonçalves de Oliveira;
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DECRETO Nº 5.651, 10 DE OUTUBRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

 
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Praça 
Fernando Lopes, Centro de Santa Isabel (SP), no período das 10h00 
às 17h00 horas do dia 11/10/2017, sob a responsabilidade, Srª. Lu-
cia de Fátima Pereira, portadora do RG nº 12.559.252-8 e do CPF/
MF 040.109.758-73, residente na Avenida da República, nº. 241, Sala 
4, Centro, Santa Isabel – SP, CELULAR (011) 99692-1223, para fins 
de realização de “Comemoração do Dia das Crianças”, excluindo-se o 
estacionamento de veículos em cima da praça pública. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da Srª. Lucia de Fátima Pe-
reira, portadora do RG nº 12.559.252-8 e do CPF/MF 040.109.758-73, 
residente no mesmo endereço supra, qualquer ocorrência, seja de que 
natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, material ou moral, 
observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de outubro de 2017.

DECRETO Nº 5.652 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com a Lei n. 2.852 de 04 de maio 2017.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a transposição suplementar de crédito orçamentá-
rio no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) nas seguintes 
categorias de programação:

I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.39 (155 01 510.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ........

........................................................................................R$     25.000,00
II – DESTINO
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.30 (152 01 510 00) – Material de Consumo......R$     20.000,00
4.4.90.52 (157 01 510.00) – Equipamentos e Material Permanen-

te.......................................................................................R$       5.000,00

I – ORIGEM
15.4510030.1001 – Pavim. Const. Pontes, Muros, Pass. e Vielas.
4.4.90.51 (252 01 110.00) – Obras e Instalações.......R$   117.000,00
II – DESTINO
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria de Serviços Muni-

cipais.
3.3.90.30 (257 01 110 00) – Material de Consumo......R$     77.000,00
3.3.90.39 (260 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ..........

........................................................................................R$     40.000,00

I – ORIGEM
13.3920029.2020 – Manutenção das Atividades Culturais.
3.3.90.36 (335 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PF..........

........................................................................................R$     12.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (336 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ......

.......................................................................................R$     12.000,00

I – ORIGEM
20.1220037.2011 – Manutenção da Secret. de Meio Amb. e desen-

vol. Agropecuário.
3.3.90.30 (348 01 110 00) – Material de Consumo.......R$      6.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (350 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ........

..........................................................................................R$     6.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 18 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

DECRETO Nº 5.653, 26 DE OUTUBRO DE 2017.

Autoriza o uso de bem público que menciona a título precário e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101 e 118, § 4º da Lei Orgânica do Município, e; 

 
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica autorizado o uso do espaço público localizado à Ave-
nida Coronel Bertoldo, nº 178 (vaga de estacionamento em frente à 
Igreja Assembleia de Deus) Centro de Santa Isabel (SP), os dias 27, 
28 e 29 de outubro de 2017, sob a responsabilidade do Sr. LINDEN-
BERG RODRIGUES DA SILVA, portador do RG nº 22.657.042-3 e do 
CPF/MF 110.239.368-10, residente na Rua Maria de Lourdes Paes Nu-
nes, nº 863, Jardim das Acássias, Santa Isabel – SP, CELULAR (011) 
9.7409-1171, para fins de colocação de 1 (uma) barraca convencional 
da “IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS EM SÃO PAULO – 
MINISTÉRIO DO BELÉM”.

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade do Sr. LINDENBERG RO-
DRIGUES DA SILVA, portador do RG nº 22.657.042-3 e do CPF/MF 
110.239.368-10, residente no mesmo endereço supra, qualquer ocor-
rência, seja de que natureza for, inclusive os danos de ordem pessoal, 
material ou moral, observado no decorrer do prazo da autorização.

Art. 3º. A presente autorização é intransferível, feita a título precário 
e pelo prazo acima mencionado.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

Rodrigo Butterby;
Priscila Borsos de Oliveira;
Benedito Gabriel da Silva;
Antonio Marcus da Silva;
Cleber  Vinícius Kerchner;
Maria Donizeti de Queluz Camargo;
Alexsandro Machado;
Maria Angela Sanches;
Valesca Cassiano Silva;
Claudinei Shizuya Nagate;
Reinaldo Aparecido Nunes Pedroso.

Representantes de Conselhos 
Conselho Municipal de Políticas Culturais: Pablo Renato Gomes 

Cardoso.
Conselho Municipal de Turismo: Sueli Magalhães Garner.

Representes de Sociedade Civil 
ACISI - Associação Comercial e Industrial de Santa Isabel: Roberto 

Drumond Mello Silva.  
Lions Clube de Santa Isabel: Edite Aparecida Miranda Barbosa.
Rotary Club de Santa Isabel Centenário: Walter Negrão Almeida.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
5.561, de 15 de maio de 2017.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTONIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

DECRETO Nº 5.654 DE 27 DE OUTUBRO DE 2017

Declara luto oficial no Município de Santa Isabel, pelo falecimento 
do servidor WASHINGTON DE LIMA SERAFIM

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas.

CONSIDERANDO que, faleceu nesta data, o servidor WASHING-
TON DE LIMA SERAFIM.

CONSIDERANDO, o desempenho de seu trabalho dedicado ao 
Município de Santa Isabel;

CONSIDERANDO sua atuação junto ao gabinete desta administra-
ção bem como ao Poder Judiciário local.

D E C R E T A:
Art. 1°. Fica declarado luto oficial no Município de Santa Isabel, por 

3 (três) dias consecutivos, a partir de 27 de outubro do corrente ano, em 
sinal de profundo pesar pelo falecimento do servidor WASHINGTON 
DE LIMA SERAFIM.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 27 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

Registrado e publicado na Secretaria de Gabinete, na data supra.
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DECRETO Nº 5.656 DE 31 DE OUTUBRO DE 2017

Retifica o Decreto nº. 5.619, de 01 de setembro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferi-
das pelos artigos 101, I “g” e 118, § 3º da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO a necessidade de retificar erros materiais 
constantes no Decreto nº 5.619, de 01 de setembro de 2017 quanto 

DECRETO Nº 5.655, 31 DE OUTUBRO DE 2017

Retifica o  Decreto nº. 5.621, de 01 de setembro de 2017, e dá 
outras providências.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de 
acordo com a Lei n. 2.852 de 04 de maio 2017.

CONSIDERANDO a necessidade de retificar erro material constan-
te das assinaturas dos Secretários Municipais subscritores do Decreto 
nº. 5.621/2017. 

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a transposição suplementar de crédito orçamentá-
rio no valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) nas seguintes 
categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1220006.2008 – Manutenção da Secretaria Municipal de Finan-

ças.
3.3.90.35 (053 01 110.00) – Serviços de Consultoria.....R$  9.000,00
II – DESTINO
20.1220037.2011 – Manutenção da Sec. de Meio Amb. e Desenv. 

Agropecuário.
3.3.90.39 (350 01 110.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.........

.............................................................................................R$  9.000,00

I – ORIGEM
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviço de Atend./Ambulân-

cias.
3.3.90.39 (299 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.......

........................................................................................R$     37.000,00
II – DESTINO
10.3050039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.3.90.39 (321 01 310.00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ.........

........................................................................................R$     37.000,00

Art. 2º. Ficam ratificados todos os termos do Decreto nº. 5.621, de 
01 de setembro de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 31 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

SERGIO EDUARDO SIDORCO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

ao endereço imóvel cedido e qualificação da Associação de criadores, 
vendedores e feirantes de animais de Santa Isabel.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica permitido o uso do imóvel contendo um pavimento  
com área total de 588,00 metros quadrados, situado na Rua Presidente 
Castelo Branco s/nº – Jaguari (Ao lado da Unidade de Pronto Atendi-
mento - UPA), em Santa Isabel/SP à ASSOCIAÇÃO DE CRIADORES, 
VENDEDORES E FEIRANTES DE ANIMAIS DE SANTA ISABEL, asso-
ciação sem fins lucrativos, com sede na Estrada de Arujá/Santa Isabel, 
s/nº, bairro Cafundó, neste Município, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob nº 
27.999.211/0001-36, pelo prazo de quinze (15) anos, a partir de 09 se-
tembro de 2017 e a terminar em 08 de setembro de 2032, podendo ser 
prorrogado a critério do Poder Público, para a instalação de exposição 
de animais, com a realização de feira livre de animais. 

Art. 2º. É de exclusiva responsabilidade da Associação toda e qual-
quer ocorrência, seja de que natureza for, inclusive os danos de ordem 
material ou moral observado no decorrer do prazo da cessão.

§ 1º. A Associação cabe, também, a manutenção do prédio, arcan-
do com as despesas a ele inerentes, tais como, conta de luz, água, 
telefone e outras necessárias ao seu funcionamento.

§ 2º.  A Associação deverá manter em dia o cadastro dos animais 
em exposição, bem como, velar pela sua procedência e saúde dos 
mesmos, inclusive com supervisão de médico veterinário para tanto.

Art. 3º. A presente cessão é intransferível, feita a título precário e 
pelo prazo acima mencionado, reservando-se a Prefeitura o direito de a 
qualquer tempo revogá-la, sem que ao permissionário assista o direito 
a qualquer indenização.

Art. 4º. Ficam ratificados todos os demais termos do Decreto nº. 
5.619, de 01 de setembro de 2017.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 31 de outubro de 2017. 

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

MARIA ANGELA SANCHES
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ADMNISTRAÇÃO

Registrado e publicado na Secretaria o Gabinete, na data supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

PORTARIAS
PORTARIA Nº 16.130

DE 02 DE OUTUBRO DE 2017
Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-

cância, instaurado pela Portaria nº 16.025, de 31 de julho de 2017.

PORTARIA Nº 16.131
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.916, de 02 de junho de 2017.

PORTARIA Nº 16.132
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.918, de 02 de junho de 2017.

PORTARIA Nº 16.133,
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal GLAUCO BATALHA ALT-
MANN, portador da Carteira de Identidade RG. nº. 7.985.039-X e ins-
crito no CPF. MF sob o nº. 032.269.178-89, nomeado em 02/01/2017, 
exercendo o cargo de ASSESSOR LEGISLATIVO.

PORTARIA Nº 16.134
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 
de dezembro de 1970, a Senhora JULIANA PRIANTI DO ESPIRITO 
SANTO, admitida em 01/06/2010, servidora efetiva, portadora da Cé-
dula de Identidade nº 34.374.408-9, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
324.883.298-35, para exercer o cargo de ASSESSOR LEGISLATIVO 
ref. 17, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de Julho de 1997, 
com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.135,
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal MARCIA AMANDA 
FERREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 32.325.365-9, 
e inscrita no CPF sob. o nº. 269.043.368-03, nomeada em 14/09/2015, 
exercendo o cargo de AUXILIAR DE GABINETE.

PORTARIA Nº 16.136
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora SELMA PEREIRA DOS SANTOS, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº. 20.600.185-X e inscrita no CPF. MF. 
sob. o nº. 129.963.178-90, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de AUXILIAR 
DE GABINETE, ref.04, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de 
outubro de 1998, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.137
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MARCIA REGINA BONFA, portadora da Cé-
dula de Identidade nº 25.612.518-1, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
254.010.868-73, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 
de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSESSOR EXECUTI-
VO DE SAÚDE PÚBLICA, Ref.16, do anexo I, da Lei Municipal 2.054, 
de 30 de outubro de 1998, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.138
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora MARIA ISABEL CRISPIM ARIB, portadora da 
Cédula de Identidade nº 16.942.220-3, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
082.117.738-99, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 
de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSESSOR EXECUTI-
VO DE SECRETARIA, ref.16, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 
de outubro de 1998, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.139
DE 02 DE OUTUBRO DE 2017

Art. 1º. Nomeia Comissão de Credenciamento 02/2017, Processo 
3863/2017, para ministrar oficinas para a Secretaria de Assistência e 
Promoção Social. que passa a ser composta pelos seguintes membros:

TITULARES:
a) LUCIANA MARCONDES CARAÇA – RG nº. 16.708.638-8;
b) CARINA MORAES DE OLIVEIRA – RG nº. 40.542.359-7;
 c) LUANA ALVES LOPES CAMARGO - RG nº. 45.009.868-0;
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 d) LIDIANE RODRIGUES CARDOSO – RG nº. 33.522.792-2.

SUPLENTES:
a) VANESSA ÁVILA DE OLIVEIRA – RG nº. 42.429.574-X;
b) MARTA DA SILVA SANTOS SOUZA – RG nº. 19.818.922-9;
c) SUELEN MARTINS SOUZA – RG nº. 40.794.303-1;
d) ABEL APARECIDO JUNIOR – RG nº. 40.867.123-3.

Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida CARINA 
MORAES DE OLIVEIRA, e, nos seus impedimentos, será substituído 
pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

PORTARIA Nº 16.140
DE 16 DE OUTUBRO DE 2017

Art. 1º. Fica alterado o artigo 1º, da Portaria nº 16.051, de 11 de 
agosto de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. (...)

I – LUAN APARECIDO DE OLIVEIRA – RG. nº. 46.702.657-9;
II – LARISSA CRISTINA YAMAMOTO - RG nº 26.534.000-7;
III – FARLENIA SERAFIM REBOUÇAS LIDIO - RG nº 1.525.133;
IV – MICHAEL DIEGO MARTINS – RG. nº. 47.036.770-2;
V – MICHELE RIBEIRO DA CRUZ – RG nº.42.395.930-X;
VI- ROBERTA MARIA BATISTA ALVES – RG. nº. 48.241.274-4.
VII – CARINA MORAES DE OLIVEIRA – RG. nº. 40.542.359-7;
VIII – LUANA ALVES LOPES CAMARGO – RG. nº. 45.009.868-0;  

Parágrafo Primeiro: (...)
Parágrafo Segundo: Os membros indicados nos itens II à VI, atu-

arão somente nos casos específicos da área de atuação do respectivo 
termo de parceria.

Parágrafo Terceiro: (...)
Parágrafo Quarto: Os membros VII e VIII prestarão apoio na instru-

ção dos processos de Chamamento, não detendo poder de decisão.”

PORTARIA Nº 16.141,
DE 16 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal AGATHA PACHECO 
ALQUEZAR, portadora da Carteira de Identidade RG nº. 32.325.425-1 
e inscrita no CPF. MF. sob o nº 355.386.748-51, nomeada em 10-04-
2017, exercendo  o cargo de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 16.142
DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Art. 1º. REENQUADRAR, o servidor público municipal, PABLO 
RENATO GOMES CARDOSO portador da Cédula de Identidade RG. 
nº 40.794.465-5 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 292.853.098-36, nos 
termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 de dezembro de 
1970, no cargo de DIRETOR DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei 
Municipal nº 2.000 de 30 de julho de 1997, com as alterações vigentes.

Parágrafo único – À ocupante do cargo de livre nomeação de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifi-
cação, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do respectivo 
vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da Lei nº. 
2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 16.143
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

REENQUADRAR, o servidor público municipal, JOÃO NERES DA 
ROCHA NETO, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 47.740.700-6 
e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 379.777.588-14, nos termos do inciso 
II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 de dezembro de 1970, no cargo de  
ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, ref.17, do anexo I da Lei 
Municipal nº 2.000 de 30 de julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.144
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Art. 1º. NOMEAR, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, o Senhor ANDERSON PEDROSO 
VIANA, admitido em 15/03/2010, servidor efetivo, portador da Cartei-
ra de Identidade RG. nº 47.731.502-1 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 
392.850.268-93, para exercer o cargo de DIRETOR DE DIRETORIA, 
ref.18, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de Julho de 1997, 
com as alterações vigentes.

Parágrafo único – O ocupante do cargo de livre nomeação de que 
trata o “caput” do presente artigo, fica concedido, a título de Gratifi-
cação, o valor equivalente a CINQUENTA POR CENTO do respectivo 
vencimento-base, nos termos do inciso nº II, do artigo 26, da Lei nº. 
2.000, de 30 de julho de 1997.

PORTARIA Nº 16.145
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora CAMILA ANDRÉ FERREIRA, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº 40.858.353-8 e inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº 346.227.038-90, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 
10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSISTENTE  DE 
COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 
de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.146
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Sr.ª ALESSANDRA MIEKO HAMASAKI BORGES, portadora 
da Carteira de Identidade RG. nº. 27.476.152-X, inscrita no CPF. MF. 
Sob o nº. 253.817.158-03, admitida 02/03/2017 para o emprego tempo-
rário especial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA I.

PORTARIA Nº 16.147
 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Sr.ª LUCIANA SILVA ASSIS DE MELO, portadora da Cartei-
ra de Identidade RG. nº. 26.555.194-8, inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 
179.594.808-69, admitida 09/08/2017 para o emprego temporário espe-
cial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA I.

PORTARIA Nº 16.148
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Sr.ª MARCELA GRAZIELE GALHARDO, portadora da Cartei-
ra de Identidade RG. nº. 40.288.510-7, inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 
224.638.548-20, admitida 01/03/2011 para o emprego permanente de 
SERVENTE.

PORTARIA Nº 16.149
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.

RESCINDIR, o contrato de trabalho da servidora pública municipal 
Sr.ª SANDRA REGINA RIBEIRO DIAS, portadora da Carteira de Identi-
dade RG. nº. 27.930.911-9, inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 290.357.368-
93, admitida 01/03/2016 para o emprego temporário de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BASICA I.

PORTARIA Nº 16.150
 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal CICERO FERREIRA 
DUARTE DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 
22.768.920-3 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 129.720.478-69, nomea-
do em 14/03/2017, exercendo o cargo de SUPERVISOR DA GUARDA 
MUNICIPAL.

PORTARIA Nº 16.151,
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal SR. MARCOS DOS 
SANTOS CHAVES, portador da Cédula de Identidade RG. nº. 
26.404.245-1 e inscrito no CPF. MF. sob. o nº. 255.521.798-38, nomea-
do em 03/04/2017, exercendo o cargo de SUPERVISOR DA GUARDA 
MUNICIPAL.

PORTARIA Nº 16.152
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 
municipal Sr.ª TABATA MARIA DA SILVA VICENTE, portadora da Car-
teira de Identidade RG. nº. 43.322.707-2, inscrita no CPF. MF. Sob o 
nº. 351.594.188-65, admitida 02/03/2017 para o emprego temporário 
especial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA II.

PORTARIA Nº 16.153
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

ADMITIR a Senhora GEISA CALIXTO CAVICCHIA portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº.43.600.292-9, inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº.320.100.938-52, em caráter temporário e excepcional até 22-12-
2017, admitida em 01/09/2017, para o emprego público temporário es-
pecial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA I, constante do Anexo 
V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e 
Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 
(trinta) horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 08, sob o regi-
me de contrato temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer 
momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/
ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 16.154
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.931, de 19 de junho de 2017.

PORTARIA Nº 16.155
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.437, de 29 de dezembro de 2016.

PORTARIA Nº 16.156
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.054, de 17 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.157
DE 18 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 15.932, de 19 de junho de 2017.

PORTARIA Nº 16.158
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.058, de 21 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.159
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.052, de 17 de agosto de 2017.
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PORTARIA Nº 16.160,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.055, de 21 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.161,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.062, de 22 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.162
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.061, de 22 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.163,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

Fica obtido o direito a PROGRESSÃO FUNCIONAL a servidora pú-
blica municipal, a Srª. DOILVA RODRIGUES DA SILVA CAMARGO, por-
tadora da Carteira de Identidade RG. nº. 23.893.955-8, e inscrita no CPF. 
MF. sob o nº. 267.865.608-06, admitida em 03/04/2017, exercendo o 
emprego temporário especial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BASICA 
I, ref. 07 para ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme 
artigo 56 da Lei Complementar nº 130, de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 16.164,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

ADMITIR a Senhora ADRIANA PINHEIRO LAZARO portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº.26.101.093-1, inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº.277.525.798-40, em caráter temporário e excepcional até 22-12-
2017, admitida em 12/09/2017, para o emprego público temporário 
especial de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, cons-
tante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 de 31 de 
Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, com jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos equiparados a 
ref. 07, sob o regime de contrato temporário especial, podendo ser res-
cindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, 
retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 16.165,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora EDILAINE DA SILVA MALAQUIAS, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº 33.635.781-3 e inscrita no CPF. MF. 
sob o nº 306.479.668-24, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de DIRETOR 
DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de 
Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.166,
DE 20 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora ANA CRISTINA RODRIGUES, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº 40.111.849-6 e inscrita no CPF. MF. sob 
o nº 232.322.228-70, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 
10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de SUPERVISOR DA 
GUARDA MUNICIPAL, ref.11, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 
30 de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.167,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora ERICA ALCANTARA ARAUJO, portadora da 

Carteira de Identidade RG. nº 688.718 SSP/ES e inscrita no CPF. MF. 
sob o nº 723.795.106-87, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSISTEN-
TE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 
de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.168,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR o Senhor MARCELO OLIVEIRA DOS SANTOS, portador 
da Carteira de Identidade RG. nº 27.775.989-4 e inscrito no CPF. MF. 
sob o nº 261.815.738-95, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de SUPERVI-
SOR DA GUARDA MUNICIPAL, ref.11, do anexo I da Lei Municipal nº 
2.000 de 30 de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.169,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. EMERSON FA-
BIANO DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG. nº 
23.130.577-1 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 173.467.268-47, admitido 
em 08/09/2010, exercendo o cargo de livre nomeação de ASSESSOR 
EXECUTIVO DE SECRETARIA, retornando ao cargo de origem de AU-
XILIAR ADMINISTRATIVO.

PORTARIA Nº 16.170,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR o Senhor JULIO CESAR MARTINS CLEMENTE, porta-
dor da Carteira de Identidade RG. nº 41.007.721-3 e inscrito no CPF. 
MF. sob o nº 340.806.178-52, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSESSOR 
EXECUTIVO DE SECRETARIA, ref.16, do anexo I da Lei Municipal nº 
2.000 de 30 de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.171,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. ROBERTO ES-
TEVANO FERREIRA PINTO, portador da Cédula de Identidade RG. nº 
27.783.252-4 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 262.124.108-52, admitido 
em 02/01/1996, exercendo o cargo de livre nomeação de ASSESSOR 
EXECUTIVO DE SECRETARIA, retornando ao cargo de origem, no em-
prego não estável de AUXILIAR DE ESCRITÓRIO.

PORTARIA Nº 16.172,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

REENQUADRAR, o servidor público municipal, o Senhor CELSO 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
25.162.616-7 e inscrito no CPF. MF sob o nº. 184.809.238-57, nos ter-
mos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 de dezembro de 1970, 
no cargo de livre nomeação de ASSESSOR EXECUTIVO DE SECRE-
TARIA, ref.16, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de julho de 
1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.173,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

REENQUADRAR, o servidor público municipal, o Senhor MAR-
CELO DOS ANJOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 34.146.632-3 e inscrito no CPF. MF sob o nº. 300.279.838-03, nos 
termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 de dezembro de 1970, 
no cargo de livre nomeação de ASSISTENTE DE DIRETORIA, ref.14, 
do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de julho de 1997, com as 
alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.174,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR a Senhora LUZIA ALESSANDRA SANTOS FELIPE, por-
tadora da Carteira de Identidade RG. nº 40.866.976-7 e inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 373.376.988-01, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSISTEN-
TE DE COORDENADORIA, ref.11, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 
de 30 de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.175
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR o Senhor LUIZ ANTONIO SABINO, portador da Cartei-
ra de Identidade RG. nº 14.347.607-5 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 
010.002.248-05, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 
de dezembro de 1970, para exercer o cargo de LIDER DE EQUIPE 
OPERACIONAL, ref.07, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de 
Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.176,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal DENISE SCAR-
PEL ARAUJO FORTE, portadora da Cédula de Identidade RG. nº. 
22.382.663-4 e inscrita no CPF. MF. sob. o nº. 138.379.398-04, nome-
ada em 10/01/2017, exercendo o cargo de ASSISTENTE JURÍDICO.

PORTARIA Nº 16.177,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora públi-
ca municipal Sr.ª CAROLINE FRANCO DIAS, portadora da Carteira 
de Identidade RG. nº. 43.728.047-0, inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 
349.695.858-81, admitida 03/04/2017 para o emprego temporário es-
pecial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL.

PORTARIA Nº 16.178,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

FICA AFASTADA, a servidora pública municipal Sra. GISLE-
NE LOPES SIQUEIRA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
33.199.833-6 e inscrita no CPF. MF. Sob o nº. 299.009.268-46, admi-
tida em 10/02/2009, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, para o exercício no emprego permanente de PRO-
FESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, fica afastada de suas 
funções com prejuízo de salário e demais vantagens de emprego, pelo 
período 01/10/2017 a 22/12/2017, devendo retornar as suas atividades 
em 23/12/2017, de acordo com a lei complementar n°130/09, artigo 67, 
inciso VII.

PORTARIA Nº 16.179,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR o Senhor WILLIAN CLAYTON CLEMENTINO, portador 
da Carteira de Identidade RG. nº 25.162.680-5 e inscrito no CPF. MF. 
sob o nº 262.161.738-71, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 
616, de 10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSISTEN-
TE DE DIRETORIA, ref.14, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 
de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.180,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

ADMITIR a Senhora GISLENE LOPES SIQUEIRA portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº.33.199.833-6, inscrita no CPF. MF. Sob. 
o nº.299.009.268-46, em caráter temporário e excepcional até 22-12-
2017, admitida em 02/10/2017, para o emprego público temporário es-
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pecial de PSICOPEDAGOGO, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
e vencimentos equiparados a ref. 02, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 16.181,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica obtido o direito a PROGRESSÃO FUNCIONAL a servidora pú-
blica municipal, a Srª. DOMINGAS REGINA DE CAMPOS , portadora 
da Carteira de Identidade RG. nº.28.084.056-1, e inscrita no CPF. MF. 
sob o nº.276.878.118-52, admitida em 02/04/2001, exercendo o empre-
go permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ref. 07 
para ref. 08 por concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 
da lei complementar nº 130 de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 16.182,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica obtido o direito a PROGRESSÃO FUNCIONAL a servidora 
pública municipal, a Srª. GISELE RODRIGUES PEIXOTO DA SILVA , 
portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 45.763.675-0, e inscrita no 
CPF. MF. sob o nº.381.900.978-73, admitida em 02/03/2017, exercendo 
o emprego temporário especial de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BA-
SICA I, ref. 07 para ref. 08 por concessão de progressão funcional, con-
forme artigo 56 da lei complementar nº 130 de 31 de agosto de 2009.

PORTARIA Nº 16.183,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica deferida ao servidor público municipal Sr. FABIO DA SILVA 
LAURINDO, portador da Carteira de Identidade RG. nº. 17.153.702-6, e 
inscrito no CPF. MF. Sob. o nº. 282.371.348-42, admitido em 24/06/2003 
exercendo o emprego permanente de FISCAL MUNICIPAL, conceder a 
incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgânica do Muni-
cípio, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença entre a 
remuneração referente ao cargo de que o servidor é titular e as remune-
rações superiores a ele proporcionadas no exercício dos outros cargos 
e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo conforme o Decreto 
Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 3215/2017.

PORTARIA Nº 16.184,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica deferida à servidora pública municipal Sra. ANA ELISE 
FLORES HONORATO, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
27.567.889-1, e inscrita no CPF. MF. Sob. o nº. 295.562.048-30, admiti-
da em 11/07/2002 exercendo o emprego permanente de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, conceder a incorporação salarial prevista 
no artigo 93 da Lei Orgânica do Município, consistente em 1/10 (um 
décimo) por ano da diferença entre a remuneração referente ao cargo 
de que a servidora é titular e as remunerações superiores a ela propor-
cionadas no exercício dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 
(dez décimos), tudo conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de 
junho 2012 e processo 3197/2017.

PORTARIA Nº 16.185,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica deferida à servidora pública municipal Sra. FATIMA DUARTE 
DE MELO, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 30.973.595-6, e 
inscrita no CPF. MF. Sob. o nº. 295.609.718-08, admitida em 05/09/2001 
exercendo o emprego permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, conceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei 
Orgânica do Município, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da 
diferença entre a remuneração referente ao cargo de que a servidora é 

titular e as remunerações superiores a ela proporcionadas no exercício 
dos outros cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo 
conforme o Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 
3196/2017.

PORTARIA Nº 16.186,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica deferida à servidora pública municipal Sra. GEISIANY SILVA 
SANTOS DO NASCIMENTO, portadora da Carteira de Identidade RG. nº. 
46.433.097-X, e inscrita no CPF. MF. Sob. o nº. 389.676.878-69, admitida 
em 03/10/2011 exercendo o emprego permanente de FISCAL MUNICI-
PAL, conceder a incorporação salarial prevista no artigo 93 da Lei Orgâ-
nica do Município, consistente em 1/10 (um décimo) por ano da diferença 
entre a remuneração referente ao cargo de que a servidora é titular e as 
remunerações superiores a ela proporcionadas no exercício dos outros 
cargos e funções, até o limite de 10/10 (dez décimos), tudo conforme o 
Decreto Municipal nº 4.659, de 27 de junho 2012 e processo 3069/2017.

PORTARIA Nº 16.187
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. SHIRLEI 
CRISTINA RIBEIRO ALMEIDA, portadora da Cédula de Identidade nº. 
35.209.398-5, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 328.317.428-89, admitida 
em 10/11/2011, exercendo o cargo de livre nomeação de ASSISTENTE 
DE COORDENADORIA, retornando ao cargo de origem no emprego 
permanente de AUXILIAR ADMINISTRATIVO.

PORTARIA Nº 16.188, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Designar o Sr. RODRIGO BUTTERBY, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº. 22.653.510 e inscrito no CPF. MF. sob o nº. 
254.423.628-08, Engenheiro Civil, devidamente habilitado no CREA/SP 
nº. 5061023822, para respectivamente, exercer as funções de GES-
TOR e RESPONSÁVEL TÉCNICO, para a celebração de convênio que 
tem por objeto o projeto “100% Esporte para Todos – Pista de Skate” da 
Secretaria de Estado do Esporte, Lazer e Juventude. 

PORTARIA Nº 16.189,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, o servidor público municipal, o Sr. WALTER CESAR 
RIBEIRO, portador da Cédula de Identidade RG. nº 22.102.620-4 e ins-
crito no CPF. MF. sob o nº. 152.148.288-88, admitido em 17/04/2008, 
exercendo o cargo de livre nomeação de DIRETOR DE DIRETORIA, 
retornando ao cargo de origem de FISCAL MUNICIPAL.

PORTARIA Nº 16.190,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR o Senhor ALEXANDRE SIMÃO VOLPI, portador da Car-
teira de Identidade RG. nº 26.724.320-0 e inscrito no CPF. MF. sob o 
nº 246.585.338-47, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 
10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de ASSISTENTE JU-
RÍDICO, ref.16, do anexo I da Lei Municipal nº 2.000 de 30 de Julho de 
1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.191,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

EXONERAR, a servidora pública municipal, a Sra. MARIA ESTER 
DE BARROS JESUS LIMA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº 
18.281.865-2 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 127.936.838-17, admitida 
em 24/03/1997, exercendo o cargo de livre nomeação de DIRETOR DE 
DIRETORIA, retornando ao cargo de origem, no emprego não estável 
de ARQUITETO.

PORTARIA Nº 16.192,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

REENQUADRAR, o servidor público municipal, o Senhor BRUNO 
EVANGELISTA, portador da Cédula de Identidade RG nº. 41.077.773-0 
e inscrito no CPF. MF sob o nº. 345.955.958-67, nos termos do inciso 
II do art. 11 da Lei nº 616, de 10 de dezembro de 1970, no cargo de 
livre nomeação de DIRETOR DE DIRETORIA, ref.18, do anexo I da Lei 
Municipal nº 2.000 de 30 de julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.193
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

NOMEAR o Senhor OTAVIO DOS ANJOS SANTIAGO, portador da 
Carteira de Identidade RG. nº 30.019.991-0 e inscrito no CPF. MF. sob 
o nº 296.271.288-64, nos termos do inciso II do art. 11 da Lei nº 616, de 
10 de dezembro de 1970, para exercer o cargo de COORDENADOR 
DE COORDENADORIA TECNICA, ref.16, do anexo I da Lei Municipal 
nº 2.000 de 30 de Julho de 1997, com as alterações vigentes.

PORTARIA Nº 16.194,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.053, de 17 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.195,
DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de sindi-
cância, instaurado pela Portaria nº 16.057, de 21 de agosto de 2017.

PORTARIA Nº 16.196,
DE 26 DE OUTUBRO DE 2017

Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, instituída 
pelo art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, passa a 
ser composta pelos seguintes membros:

TITULARES:
a) LUCIANA MARCONDES CARAÇA – RG nº. 16.708.638-8;
b) CARINA MORAES DE OLIVEIRA – RG nº. 40.542.359-7;
c) JULIANA APARECIDA PEPATO - RG nº. 18.732.789-0.

SUPLENTES:
a) VANESSA ÁVILA DE OLIVEIRA – RG nº. 42.429.574-X;
b) MARTA DA SILVA SANTOS SOUZA – RG nº. 19.818.922-9;
c) LUANA ALVES LOPES CAMARGO – RG nº. 45.009.868-0.

Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pela ser-
vidora JULIANA APARECIDA PEPATO, e, nos seus impedimentos, será 
substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

LEIS
LEI Nº 2.865, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

Projeto de autoria do Vereador Ademar Ramos Barbosa - PDT

Dá denominação de “Viveiro Municipal Luiz José Rodrigues” ao 
viveiro que menciona.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. O Viveiro Municipal passa a denominar-se “Viveiro Munici-
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LEI Nº 2.866, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017

Projeto de autoria do Vereador Paulo Sérgio Berto—PSDB

Institui o “Dia do OFF ROAD”, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Santa Isabel, o 
“Dia do OFF ROAD”, a ser comemorado, anualmente, no 2o Domingo 
do mês de Julho.

§ 1º. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de 
Datas e Eventos do Município.

§ 2º. Na impossibilidade de ser comemorado na data estipulada no 
“caput” deste artigo, o “Dia do OFF ROAD”, será comemorado conjun-
tamente com o dia 10 de julho, data da emancipação política e adminis-
trativa de Santa Isabel.

Art. 2º. Para a comemoração do “Dia do OFF ROAD” serão envi-
dados esforços para a realização de um desfile de “Off Roads” e de 
outros alusivos ao antigo mobilismo, podendo ser realizadas atividades 
esportivas, ecológicas e comunitárias, visando promover a cidadania, a 
solidariedade, a integração da população e fomentar o turismo.

Art. 3º. A sociedade civil, através das entidades que congreguem 
os proprietários e aficionados do “Off Road”, poderá constituir uma co-
missão organizadora do evento, que se encarregará de comunicar ao 
Poder Público, no mês que antecede à realização do evento, o rol de 
medidas que poderão ser adotadas pelo Executivo para incentivar e 
incrementar a realização do evento.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 2.867, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017

Cria o Conselho Municipal da Juventude, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, FÁBIA DA 
SILVA PORTO ROSSETTI, Prefeita Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I – DA FINALIDADE
Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal da Juventude (CMJ), 

órgão municipal de caráter deliberativo e fiscalizador da Política Nacio-
nal da Juventude no âmbito do Município.

Art. 2º. O Conselho Municipal da Juventude tem caráter permanen-
te e autônomo, estando vinculado ao órgão da Administração Pública 
Municipal competente pela formulação e coordenação da política da 
juventude no Município de Santa Isabel.

CAPÍTULO II – OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES
Art. 3º. O Conselho Municipal da Juventude tem por objetivos:

I - participar na elaboração e na execução de políticas públicas 
municipais da juventude em colaboração com os órgãos públicos mu-
nicipais;

II - colaborar com a administração municipal na implementação 
de políticas públicas voltadas ao atendimento e as necessidades da 
juventude;

III - propugnar pela fiscalização e cumprimento de legislação que 
assegure os direitos dos jovens;

IV - fomentar o associativismo juvenil, prestando apoio e assistên-
cia quando solicitado;

V - estimular a participação da juventude nos organismos públicos 
e movimentos sociais.

Art. 4º. O Conselho Municipal da Juventude tem por atribuições:

I - desenvolver estudos e pesquisas relativos à juventude, objeti-
vando subsidiar o planejamento das políticas para este segmento da 
população do Município;

II - promover e participar de seminários, cursos, congressos e 
eventos relevantes para o debate dos temas de interesse da juventude;

III - propor a criação de canais de participação dos jovens junto aos 
órgãos municipais;

IV - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas 
relacionadas à área da juventude, encaminhadas por qualquer pessoa 
ou entidade, e a elas responder;

V - elaborar e aprovar seu Regimento Interno e normas internas de 
funcionamento;

VI - realizar Assembléia Geral, de periodicidade bienal e aberta à 
população, para tratar da eleição de representantes da sociedade civil 
ao Conselho Municipal da Juventude;

VII - realizar Conferência Municipal da Juventude, de periodicidade 
bienal, voltada ao debate de políticas públicas, prestação de contas da 
entidade e avaliação do trabalho desenvolvido;

VIII - desenvolver atividades não especificadas neste artigo e dire-
tamente relacionadas à finalidade de que trata o art. 1o desta Lei.

pal Luiz José Rodrigues”.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

ANTONIO MARCUS DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS E URBANISMO E HABITAÇÃO

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTONIO PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

BENEDITO GABRIEL DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE

CAPÍTULO III – COMPOSIÇÃO

Art. 5º. O Conselho Municipal da Juventude é órgão de decisão 
autônoma e de representação paritária entre representantes do gover-
no municipal e da sociedade civil, composto por 6 (seis) membros, da 
seguinte forma:

I - 3 (três) representantes do Poder Público;
II - 3 (três) representantes da sociedade civil, distribuídos como 

segue:
a) 1 (um) representante do movimento estudantil;
b) 1 (um) representante do movimento religioso;
c) 1 (um) representante de jovens empreendedores.

§ 1º. Os representantes do Poder Público serão indicados pelo Pre-
feito Municipal, por meio de decreto.

	
§ 2º. Os representantes da sociedade civil serão eleitos na Assem-

bléia Geral por meio de processo eleitoral próprio disciplinado pelo Re-
gimento Interno.

Art. 6º. Os membros terão mandato de 2 (dois) anos, sendo permi-
tida sua recondução imediatamente subsequente a este uma única vez 
por igual período.

Art. 7º. A perda de mandato e a substituição dos membros do Con-
selho Municipal da Juventude serão regulamentadas pelo Regimento 
Interno da entidade.

CAPÍTULO IV – FUNCIONAMENTO
Art. 8º. O funcionamento do Conselho Municipal da Juventude será 

regulado pelo Regimento Interno.

Art. 9º. O Conselho Municipal da Juventude reunir-se-á, ordina-
riamente, com frequência mensal e, extraordinariamente, quando for 
convocado, na forma do Regimento Interno.

CAPÍTULO V – CONFERÊNCIA MUNICIPAL
Art. 10. A Conferência Municipal da Juventude será realizada a 

cada dois anos, e será aberta à entidade da sociedade civil, entidades 
técnicas e movimentos sociais e versará sobre temas pertinentes aos 
trabalhos do Conselho Municipal da Juventude, especificamente, ou à 
juventude em si, na forma mais ampla.

Art. 11. A Conferência Municipal da Juventude terá sua organiza-
ção e normas de funcionamento definido em regimento próprio, cuja 
edição é responsabilidade e competência do Conselho Municipal da 
Juventude.

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 30 de outubro de 2017.

FÁBIA DA SILVA PORTO ROSSETTI
PREFEITA MUNICIPAL

TIAGO PIERRE LIMA DOS SANTOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA

VALESCA CASSIANO SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Registrada e publicada na Secretaria Geral de Gabinete, na data 
supra.

JOSÉ HELENO ANTÔNIO PINTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL GERAL DE GABINETE
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SECRETARIA DE
GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO
EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS E 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CONTRATO Nº 21/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: MF BEM ESTAR E QUALIDADE DE VIDA ACA-

DEMIA LTDA ME 
(CREDENCIAMENTO Nº 001/2017).
OBJETO: Prestação de serviços de atendimento fisioterapeuti-

co.
VALOR DO CONTRATO: R$ 35.025,00
DOTAÇÃO: 01.09.01.10.3020039.2034, Categoria Econômica: 

3.390.39.00.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 199, § 1º, da Constituição da Repú-

blica, artigos 4º, § 2º e 24 a 26, a Lei Federal nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, com fundamento na Lei nº 8666/93, Capitulo III 
da Lei Orgânica do Município e o Decreto Municipal nº 5609/2017. 

DATA DE ASSINATURA: 04/10/2017
VIGÊNCIA: 04 MESES.

CONTRATO Nº 22/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: EVELYN XAVIER DE OLIVEIRA/39469471822 
(CREDENCIAMENTO Nº 001/2017).
OBJETO: Prestação de serviços de atendimento veterinário.
VALOR DO CONTRATO: R$ 4.800,00
DOTAÇÃO: 01.09.01.10.3020039.2034, Categoria Econômica: 

3.390.39.00.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 199, § 1º, da Constituição da Repú-

blica, artigos 4º, § 2º e 24 a 26, a Lei Federal nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, com fundamento na Lei nº 8666/93, Capitulo III 
da Lei Orgânica do Município e o Decreto Municipal nº 5609/2017. 

DATA DE ASSINATURA: 04/10/2017
VIGÊNCIA: 04 MESES.

CONTRATO Nº 23/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: PORTAL VET PET SHOP LTDA ME
(CREDENCIAMENTO Nº 001/2017).
OBJETO: Prestação de serviços de atendimento veterinário.
VALOR DO CONTRATO: R$ 4.800,00
DOTAÇÃO: 01.09.01.10.3020039.2034, Categoria Econômica: 

3.390.39.00.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 199, § 1º, da Constituição da Repú-

blica, artigos 4º, § 2º e 24 a 26, a Lei Federal nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, com fundamento na Lei nº 8666/93, Capitulo III 
da Lei Orgânica do Município e o Decreto Municipal nº 5609/2017. 

DATA DE ASSINATURA: 04/10/2017
VIGÊNCIA: 04 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 134/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ALBERTO CAIO TAMBORRINO IMPORTAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 79/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE OLEOS E LUBRIFICANTES PARA MANU-
TENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVER-
SOS 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 23.128,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 135/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ALL-TRACK PEÇAS E LUBRIFICANTES EIRELI 

EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 79/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE OLEOS E LUBRIFICANTES PARA MANUTEN-
ÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVERSOS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 92.284,14
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/10/2017.
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 136/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: BIDDING CENTER COMERCIAL DISTRIBUIDORA 

E SERVIÇOS EIRELLI EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 79/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE OLEOS E LUBRIFICANTES PARA MANUTEN-
ÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVERSOS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 104.868,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 137/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: LINCETRACTOR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO EIRELLI - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 79/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE OLEOS E LUBRIFICANTES PARA MANUTEN-
ÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVERSOS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 106.924,40
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 138/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PATRICIA CRISTINA DE ABREU - EPP  
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 79/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE OLEOS E LUBRIFICANTES PARA MANU-
TENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVER-
SOS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 137.989,40
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 10/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 139/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: RODOESTE SINALIZAÇÃO E SERVIÇOS VIA-

RIOS LTDA-ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 77/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE SINALIZAÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 50.765,98 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 140/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: TINPAVI INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS 

LTDA-EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 77/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE SINALIZAÇÃO.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 21.194,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 17/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 141/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CONSTRÚNICA CONSTRUTORA LTDA - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 88/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUI-

SIÇÃO PARCELADA DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 476.800,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 18/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 142/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL ECOMIX EIRELI - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 87/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURAS
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 67.551,50
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 143/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DEZOTTI COMÉRCIO DE FERRAMENTAS & 

FERRAGENS LTDA- EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 87/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURAS. 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 26.086,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 144/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SUPERAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI 

- EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 87/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURAS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 79.989,20
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 145/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: WAF COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP 

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 87/17)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-
ÇÃO DE TINTAS E MATERIAIS DE PINTURA.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 19.677,99 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 19/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 146/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL TOP MIX LTDA - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUI-

SIÇÃO DE DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E 
DESCARTÁVEIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 12.103,78 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 147/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: DCB COMERCIAL – EIRELI - ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 43.409,52
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 148/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: FABRICIO DE RAMOS & CIA LTDA - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 18.841,58
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017	
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 149/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: FENIX SANTA ISABEL COMERCIO DE EMBA-

LAGENS LTDA - ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUI-

SIÇÃO DE DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E 
DESCARTÁVEIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 44.942,82
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 150/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: J C B MATERIAIS LTDA - ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 32.246,08
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 151/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MARIA DOLORES TEIXEIRA DOS SANTOS - 

ME
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 589,50
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 152/2017 - 
CANCELADA.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 153/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: NEM TRANSPORTE E TURISMO, COMÉRCIO E 

UTILIDADES MAGALHÃES EIRELI - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PES-
SOAL E DESCARTÁVEIS

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 12.983,15
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 154/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ORLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO 

DE  MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DESCARTÁVEIS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 28.946,22
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regulamenta-

dores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, em sua reda-
ção atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Municipais 2078/98 e 
2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, subsidiariamente pelo 
Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 155/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: PAPA’S COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE ALI-

MENTOS EIRELI - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 10.106,56
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 156/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: RIVALDO VALÉRIO NETO - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 23.110,25
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 157/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: RODRIGO TONELOTTO
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 65.810,08
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 158/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: SALES EQUIPAMENTOS E PRODUTOS DE HI-

GIENE PROFISSIONAL LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 19B/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, DE HIGIENE PESSOAL E DES-
CARTÁVEIS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 73.725,90
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 159/2017 - 
CANCELADA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 160/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CENTRAL BRASIL DISTRIBUIDORA DE ARTI-

GOS DE PAPELARIA LTDA - ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 91/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE PAPEL SULFITE BRANCO ALCALINO A4.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 41.010,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 23/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 161/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: FENIX SANTA ISABEL COMERCIO DE EMBA-

LAGENS LTDA - ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 91/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE PAPEL SULFITE BRANCO ALCALINO A4.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 122.310,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 23/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 162/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: CASAMAX COMERCIAL LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 89/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE PEDRAS E BICA CORRIDA.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 67.824,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 23/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 163/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: COMERCIAL ECOMIX EIRELI - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 89/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE PEDRAS E BICA CORRIDA.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 519.906,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 23/10/2017	
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 164/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: IRINEU VALENTIM TONELOTTO - ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 92/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE LIXEIRAS E CONTAINERS 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 23.725,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 23/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 165/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: BIO ADVANCE DIAGNÓSTICOS LTDA - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-

SENCIAL Nº 27A/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE TESTES RÁPIDOS PARA DENGUE.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 18.780,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 24/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: CAVIRELU CONFECÇÕES DE UNIFORMES 
LTDA - ME

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 86/17)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-
ÇÃO DE UNIFORMES DIVERSOS

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 40.999,35
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: COMERCIAL THIALLI LTDA - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-

SENCIAL Nº 86/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE UNIFORMES DIVERSOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 73.904,90
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: CONFECÇÕES PEREIRA LOPES LTDA - ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-

SENCIAL Nº 86/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO DE UNIFORMES DIVERSOS
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 58.887,75
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: QUATRO POR QUATRO COMERCIAL LTDA - 
ME

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 86/17)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-
ÇÃO DE UNIFORMES DIVERSOS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 19.484,20
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: SADUCA CONFECÇÃO, COMÉRCIO E PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA - ME

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 86/17)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-
ÇÃO DE UNIFORMES DIVERSOS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 38.726,17
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: UNIFORMES CAMPINAS EIRELI - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-

SENCIAL Nº 86/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE UNIFORMES DIVERSOS
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 61.939,63
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 172/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: UNIFORMES VOTUPORANGA LTDA - ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-

SENCIAL Nº 86/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE UNIFORMES DIVERSOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 81.554,97
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 173/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

DETENTORA: WAF COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRE-

SENCIAL Nº 86/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE UNIFORMES DIVERSOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 17.699,02
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 26/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 174/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: ELLIPSIS PHARMA – DISTRIBUIDORA DE ME-

DICAMENTOS LTDA - EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 90/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE FÓRMULA INFANTIL.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 14.400,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/10/2017	
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 175/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA: MEDIMPORT COMÉRCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES EIRELI - EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 85/17)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISI-

ÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS HOSPITALARES E DE ENFER-
MAGEM

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 36.227,00
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis 
Municipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 
3968/08, e, subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 30/10/2017
VIGÊNCIA: 12 MESES.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS:

TERMO ADITIVO Nº 01 
AO CONTRATO Nº 48/2016.

LOCATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

LOCADORA: ELSA APARECIDA DOS SANTOS ARAÚJO

ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-
gação de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 48/2016, 
nos termos do art. 57, II da Lei 8666/93, no valor total de R$ 
10.771,80 (dez mil, setecentos e setenta e um reais e oitenta centa-
vos), que será pago mensalmente em parcelas iguais de R$ 897,65 
(oitocentos e noventa e sete reais e sessenta e cinco centavos), com 
reajuste do índice de IPC-A, com vigência de 03 de outubro de 2017 
a 03 de outubro de 2018.

DATA DE ASSINATURA: 03/10/2017

TERMO ADITIVO Nº 02
AO CONTRATO Nº 70/2015.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

CONTRATADA: MARAVILHA DIAS SANCHES
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 70/2015, 
no valor total R$ 60.720,00 (sessenta mil, setecentos e vinte re-
ais), que será pago mensalmente em parcelas iguais o valor de R$ 
5.060,00 (Cinco mil e sessenta reais), NÃO HOUVE REAJUSTE, 
vigência de 08 de outubro de 2017 a 08 de outubro de 2018.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01
AO CONTRATO Nº 08/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

CONTRATADA: SOCIEDADE BENEFICENTE CAMINHO DE 
DAMASCO - SBCD

ASSUNTO: CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo de adita-
mento refere-se à prorrogação de prazo por mais 90 (noventa) dias 
ao contrato nº 08/2017, nos termos do art. 24, IV da Lei 8666/93, 
com vigência de 09 de outubro de 2017 a 07 de janeiro de 2018.  

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente termo de aditamento 
ao contrato nº 08/2017, com base no art. 65, § 1º da Lei Federal 
8.666/93, refere-se ao acréscimo de 01 médico no valor total de 
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), sendo o valor mensal de R$ 
12.000,00 (doze mil reais), passando o contrato ao valor total de 
1.381.657,50 (um milhão, trezentos e oitenta e um mil, seiscentos 
e cinqüenta e sete reais e cinqüenta centavos), conforme cláusula 
terceira do presente aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica alterado o item 4.1 do Anexo I do 
Contrato nº 08/2017.

DATA DE ASSINATURA: 05/10/2017.

TERMO ADITIVO Nº 01
AO CONTRATO Nº 10/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

CONTRATADA: TRANSPORTES - TURISMO E SERVIÇOS JP 
GRANDINO EIRELI

ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-
gação de prazo por mais 90 (noventa) dias ao contrato nº 10/2017, 
no valor total de R$ 59.940,00 (cinqüenta e nove mil, novecentos 
e quarenta reais), nos termos do art. 24, IV da Lei 8666/93, com 
vigência de 09 de outubro de 2017 a 07 de janeiro de 2018.  

DATA DE ASSINATURA: 09/10/2017.

TERMO ADITIVO
AO CONTRATO Nº PD014821 – T.03

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISA-
BEL

CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP.

ASSUNTO: Ficam o contrato PD014821 e a respectiva espe-
cificação de serviços e preços E014821, prorrogados por mais um 
período de 12 (doze) meses, contados a partir de 21 de outubro de 
2017.  

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2017

TERMO ADITIVO Nº. 03
AO CONTRATO Nº 04/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO MARANATHA DE MOGI DAS 

CRUZES – CASA DE MARIA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 01 (um) mês ao contrato nº 04/2016, no 
valor mensal de R$ 28.207,69 (vinte e oito mil, duzentos e sete reais 
e sessenta e nove centavos), vigência de 28 de outubro de 2017 a 28 
de novembro de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 27/10/2017
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TERMO ADITIVO Nº. 01
AO CONTRATO Nº 05/2017.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: TERRAPLANA- LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI
ASSUNTO: CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo de aditamento refere-se à supressão de 21,875% 

da tonelada, passando para 1.250 (um mil duzentos e cinqüenta), totalizando o valor do Contrato para R$ 
2.475.000,00 (dois milhões quatrocentos e setenta e cinco mil reais), nos termos do art. 65, § 1º da Lei 
Federal nº 8.666/93.

CLAÚSULA SEGUNDA: Como consequência da supressão, altera-se o item 2.1.13 do respectivo Edital 
reduzindo para 05 caminhões de 15 m³ (sendo 04 caminhões em operação e 01 reserva) mais 01 caminhão 
de 06 m³, reduzindo-se também a equipe para 05 motoristas (04 para de 15 m³ e 01 para de 06 m³) e 14 
coletores (12 coletores no de 15 m³ e 02 no de 6 m³).

DATA DE ASSINATURA: 30/10/2017

SECRETARIA DE CONTABILIDADE
E FINANÇAS

          Prefeitura Municipal de Santa Isabel

Paraíso da Grande São Paulo

Santa Isabel , 16 de Outubro de 2017

Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios Arrecadados e os recebidos por transferencia de Natureza
tributaria Artigo 162 da Constituição Federal
Mês de  Referencia Setembro/2017

TRIBUTOS PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL
IPTU - Iimp. Pred. Terr.Urbano 7.139.829,19 593.883,63 7.733.712,82
IR - Imp De Renda Retido na Fonte 1.638.459,94 205.870,45 1.844.330,39
ITBI - Imp. Transmissao de Imoveis 403.556,67 61.099,73 464.656,40
ISS - Imp. Ser. Qualquer Natureza 7.310.123,13 1.030.092,98 8.340.216,11
Taxa de Poder de Policia 793.956,32 76.775,03 870.731,35
Taxa de Prestação de Serviços 115.820,52 12.869,80 128.690,32
Contribuições Economicas 2.008.771,66 248.896,70 2.257.668,36
SUB TOTAL 19.410.517,43 2.229.488,32 21.640.005,75
IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO
FPM - Cota Parte 18.021.210,18 1.712.675,00 19.733.885,18
FPM - Cota Parte 1.208.191,08 0,00 1.208.191,08
ITR - Imp. Territorial Rural 11.346,91 5.089,72 16.436,63
ICMS - Lei 87/96 85.368,32 10.671,04 96.039,36
SUB TOTAL 19.326.116,49 1.728.435,76 21.054.552,25
IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO
ICMS - Cota Parte 17.925.601,18 2.351.965,91 20.277.567,09
IPVA - Cota Parte 5.268.594,92 318.097,18 5.586.692,10
IPI - Exportação - Cota Parte 122.309,64 14.497,98 136.807,62
SUB TOTAL 23.316.505,74 2.684.561,07 26.001.066,81

TOTAL 62.053.139,66 6.642.485,15 68.695.624,81

DEDUÇÕES DA FUNDEB
 FPM -3.604.241,83 -342.534,97 -3.946.776,80
ITR -2.269,29 -1.017,93 -3.287,22
ICMS DESON LC 87/96 IC -17.073,60 -2.134,20 -19.207,80
ICMS -3.585.120,10 -470.393,17 -4.055.513,27
IPVA -1.053.719,46 -63.619,51 -1.117.338,97
IPI EXPORT -24.461,94 -2.367,15 -26.829,09
TOTAL -8.286.886,22 -882.066,93 -9.168.953,15

47.785.962,60 5.760.418,22 53.546.380,82

Sergio Fernandes de Paula      Sergio Eduardo Sidorco Fabia da Silva Porto Rossetti
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeita Municipal

                        Secretaria Municipal de Finanças
                   Diretoria de Contabilidade

          Prefeitura Municipal de Santa Isabel

Paraíso da Grande São Paulo

Santa Isabel , 16 de Outubro de 2017

Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios Arrecadados e os recebidos por transferencia de Natureza
tributaria Artigo 162 da Constituição Federal
Mês de  Referencia Setembro/2017

TRIBUTOS PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL
IPTU - Iimp. Pred. Terr.Urbano 7.139.829,19 593.883,63 7.733.712,82
IR - Imp De Renda Retido na Fonte 1.638.459,94 205.870,45 1.844.330,39
ITBI - Imp. Transmissao de Imoveis 403.556,67 61.099,73 464.656,40
ISS - Imp. Ser. Qualquer Natureza 7.310.123,13 1.030.092,98 8.340.216,11
Taxa de Poder de Policia 793.956,32 76.775,03 870.731,35
Taxa de Prestação de Serviços 115.820,52 12.869,80 128.690,32
Contribuições Economicas 2.008.771,66 248.896,70 2.257.668,36
SUB TOTAL 19.410.517,43 2.229.488,32 21.640.005,75
IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO
FPM - Cota Parte 18.021.210,18 1.712.675,00 19.733.885,18
FPM - Cota Parte 1.208.191,08 0,00 1.208.191,08
ITR - Imp. Territorial Rural 11.346,91 5.089,72 16.436,63
ICMS - Lei 87/96 85.368,32 10.671,04 96.039,36
SUB TOTAL 19.326.116,49 1.728.435,76 21.054.552,25
IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO
ICMS - Cota Parte 17.925.601,18 2.351.965,91 20.277.567,09
IPVA - Cota Parte 5.268.594,92 318.097,18 5.586.692,10
IPI - Exportação - Cota Parte 122.309,64 14.497,98 136.807,62
SUB TOTAL 23.316.505,74 2.684.561,07 26.001.066,81

TOTAL 62.053.139,66 6.642.485,15 68.695.624,81

DEDUÇÕES DA FUNDEB
 FPM -3.604.241,83 -342.534,97 -3.946.776,80
ITR -2.269,29 -1.017,93 -3.287,22
ICMS DESON LC 87/96 IC -17.073,60 -2.134,20 -19.207,80
ICMS -3.585.120,10 -470.393,17 -4.055.513,27
IPVA -1.053.719,46 -63.619,51 -1.117.338,97
IPI EXPORT -24.461,94 -2.367,15 -26.829,09
TOTAL -8.286.886,22 -882.066,93 -9.168.953,15

47.785.962,60 5.760.418,22 53.546.380,82

Sergio Fernandes de Paula      Sergio Eduardo Sidorco Fabia da Silva Porto Rossetti
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeita Municipal

                        Secretaria Municipal de Finanças
                   Diretoria de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Sta Isabel
Paraíso da Grande São Paulo

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FEDERAIS RECEBIDOS (LEI Nº 9452/97)MÊS SETEMBRO DE 2017
FONTES DE RECEITA DATA
B C P NA ESCOLA 29/09/2047 38,34
COTA PTE IMP PROP TERR RURAL ITR 11/09/2017 964,29
COTA PTE IMP PROP TERR RURAL ITR 20/09/2017 938,83
COTA PTE IMP PROP TERR RURAL ITR 29/09/2017 3.186,60
COTA PTE ROYALTIES COMPENSAÇÃO 05/09/2017 44,26
COTA PTE ROYALTIES COMPENSAÇÃO 26/09/2017 9.078,36
COTA PTE ROYALTIES COMPENSAÇÃO 29/09/2017 85.265,42
FAEC AIH CIRURGIAS ELETIVAS 11/09/2017 83.337,75
FAEC MAMOGRAFIA PARA RASTREAMENTO 20/09/2017 2.295,00
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 11/09/2017 803.758,35
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 20/09/2017 186.855,09
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 29/09/2017 722.061,56
INCREMENTO TEMPORARIO DO COMPONENTE 12/09/2017 400.000,00
ICMS DESONERAÇÃO 29/09/2017 10.671,04
PAB FIXO 06/09/2017 111.511,83
PNATE  INFANTIL 11/09/2017 2.961,94
PNATE  FUNDAMENTAL 11/09/2017 18.490,07
PNATE  MEDIO 11/09/2017 6.365,02
PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I 13/09/2017 16.800,00
PISO FIXO VIGILANCIA SANITARIA 14/09/2017 2.773,80
PROGRAMA BRASIL CARINHOSO 11/09/2017 1.049,65
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA COMPL. 11/09/2017 4.000,00
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA COMPL. 29/09/2017 3,28
QUESE TRANSF DO SALARIO DE EDUCAÇÃO 14/09/2017 311.783,78
REDE CEGONHA 12/09/2017 52.770,24
SAMU 11/09/2017 13.125,00
SERVIÇOS CONV. E FORTALECENDO 19/09/2017 17.184,72
TETO MUNICIPAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 12/09/2017 588.351,95
TETO MUNICIPAL REDE SAUDE MENTAL 12/09/2017 291,60
UPA - UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 12/09/2017 170.000,00
TOTAL 3.625.919,43

Santa Isabel, 16 de Outubro de 2017

Sergio Fernandes de Paula      Sergio Eduardo Sidorco Fabia da Silva Porto Rossetti
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeita Municipal

                   Secretaria Municipal de  Finanças
                 Diretoria de Contabilidade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Data: 01/11/2017 16:50:21
QUADRO 5 - APLICAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS EM SAÚDE - Período: Janeiro à Setembro de 2017 Sistema CECAM

RECEITAS PREVISÃO NO EXERCÍCIO ARRECADAÇÃO ATÉ O MÊS

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS 92.220.500,00 67.612.151,55

VALOR MÍNIMO A APLICAR (15%) 13.833.075,00 10.141.822,73

APURAÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO NA SAÚDE DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA ATÉ O MÊS
O EXERCÍCIO EMPENHADA LIQUIDADA PAGA

DESPESA TOTAL COM RECURSOS PRÓPRIOS 22.864.014,39 21.386.805,24 16.623.976,46 15.437.030,41

(-) DESPESAS COM APOSENTADORIAS - (3.1.90.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00

(-) DESPESAS COM PENSÕES - (3.1.90.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DEDUÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS DA SAÚDE 22.864.014,39 21.386.805,24 16.623.976,46 15.437.030,41

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO 24,79 31,63 24,59 22,83

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3

PREFEITA CONTADOR

(Página: 1 / 1)
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Data: 01/11/2017 16:49:36
Quadro 6 - Aplicações com Recursos Próprios em Ensino - Período: 3º Trimestre / 2017 Sistema CECAM

RECEITAS DE IMPOSTOS APLICAÇÕES MÍNIMAS CONSTITUCIONAIS

PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO ARRECADADO ATE O TRIMESTRE PARA O EXERCÍCIO ATÉ O TRIMESTRE

Próprios 25.600.500,00 20.556.532,49
Transferências da União 29.380.000,00 21.054.552,25
Transferências do Estado 37.240.000,00 26.001.066,81

TOTAL 92.220.500,00 67.612.151,55 TOTAL

23.055.125,00 16.903.037,89Retenções ao FUNDEB 13.324.000,00 9.168.953,15
RECEITAS LÍQUIDAS 78.896.500,00 58.443.198,40

DESPESAS TOTAIS

DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO DESPESA EMPENHADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA LIQUIDADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA PAGA ATÉ O TRIMESTRE
VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

TOTAL 26.257.074,00 28,47 21.185.528,43 31,33 19.518.564,09 28,87 19.418.518,76 28,72

Educação Infantil 6.601.317,40 7,16 5.686.447,72 8,41 4.684.804,69 6,93 4.613.999,32 6,82
Ensino Fundamental 6.331.756,60 6,87 6.330.127,56 9,36 5.664.806,25 8,38 5.635.566,29 8,34
Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Retenções ao FUNDEB 13.324.000,00 14,45 9.168.953,15 13,56 9.168.953,15 13,56 9.168.953,15 13,56

DEDUÇÕES

Educação Infantil
(-) Ganhos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ensino Fundamental
(-) Ganhos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
FUNDEB RETIDO E NÃO APLICADO NO RETORNO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS

TOTAL 21.185.528,43 31,33 19.518.564,09 28,87 19.418.518,76 28,72

EDUCAÇÃO INFANTIL 5.686.447,72 8,41 4.684.804,69 6,93 4.613.999,32 6,82
ENSINO FUNDAMENTAL 6.330.127,56 9,36 5.664.806,25 8,38 5.635.566,29 8,34
EDUCAÇÃO BÁSICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RETENÇÕES AO FUNDEB 9.168.953,15 13,56 9.168.953,15 13,56 9.168.953,15 13,56

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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RECEITAS DO FUNDEB RETENÇÕES AO FUNDEB

PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCICÍO RECEBIDO ATÉ O TRIMESTRE PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO RETIDO ATÉ O TRIMESTRE

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 26.350.000,00 19.222.891,38 13.324.000,00 9.168.953,15

RECEITAS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 265.840,00 73.898,12 APURAÇÃO DO RESULTADO DO FUNDEB ATÉ O TRIMESTRE

TOTAL DA RECEITA 26.615.840,00 19.296.789,50 TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS RETENÇÕES

APLICAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 19.222.891,38 9.168.953,15

TOTAL 26.615.840,00 19.296.789,50 DIFERENÇA (RECEBIDO - RETIDO)

MAGISTÉRIO (60% DO TOTAL) 15.969.504,00 11.578.073,70 GANHO 10.053.938,23 PERDA 0,00

DESPESAS TOTAIS

DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO DESPESA EMPENHADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA LIQUIDADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA PAGA ATÉ O TRIMESTRE

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

TOTAL 31.640.189,57 118,88 27.989.041,34 145,05 20.478.823,63 106,13 19.900.176,10 103,13

MAGISTÉRIO 26.519.355,57 99,64 25.650.402,18 132,93 18.960.943,38 98,26 18.486.983,87 95,80

OUTRAS 5.120.834,00 19,24 2.338.639,16 12,12 1.517.880,25 7,87 1.413.192,23 7,32

DEDUÇÕES

MAGISTÉRIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Pensões. (3190.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Pensões. (3190.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS
TOTAL 27.989.041,34 145,05 20.478.823,63 106,13 19.900.176,10 103,13

MAGISTÉRIO 25.650.402,18 132,93 18.960.943,38 98,26 18.486.983,87 95,80

OUTRAS 2.338.639,16 12,12 1.517.880,25 7,87 1.413.192,23 7,32

FABIA DA SILVA PORTO ROSSETTI SERGIO F. DE PAULA
C.R.C. 1SP284781/0-3
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SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE

01. COMUNICADO DE CONCESSÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO 

No. Protocolo: 2909/17 	 Data de Protocolo: 10/08/2.017
No. CEVS: 354680110-562-000017-1-6 
Razão Social: PARAMOUNT TEXTEIS IND. E COM. LTDA 
CNPJ/CPF: 61.565.222/0003-08
Cantina: ERECHIM BUFETTS INDUSTRIAIS LTDA
Endereço: RUA PADRE JOÃO ORLANDO DA CRUZ, 407
Bairro: CENTRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: LUIZ ARTHUR PACHECO DE CASTRO
CPF: 047.377.208-60
Resp. Técnico: ELISABETE APARECIDA FRANCISCO LIMA
CPF: 251.974.838-90
Conselho Prof.: CRN	  Nº Inscr.: 34664	  UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável, 

LUIZ ARTHUR PACHECO DE CASTRO, assume cumprir a Legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 31 de agosto de 2.017.

02. COMUNICADO DE ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No. Protocolo: 2908/17	 Data de Protocolo: 10/08/2.017
No. CEVS: 354680110-562-000017-1-6 
Razão Social: PARAMOUNT TEXTEIS IND. E COM. LTDA 
CNPJ/CPF: 61.565.222/0003-08
Cantina: ERECHIM BUFETTS INDUSTRIAIS LTDA
Endereço: RUA PADRE JOÃO ORLANDO DA CRUZ, 407
Bairro: CENTRO
Município: SANTA ISABEL CEP: 07500-000 UF: SP
Resp. Legal: LUIZ ARTHUR PACHECO DE CASTRO
CPF: 047.377.208-60
Resp. Técnico: ELISABETE APARECIDA FRANCISCO LIMA
CPF: 251.974.838-90
Conselho Prof.: CRN	  Nº Inscr.: 34664 	 UF: SP 
A COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA,
Defere a Assunção de responsabilidade Técnica a nutricionista ELI-

SABETE APARECIDA FRANCISCO LIMA, sendo que a mesma, assu-
me cumprir a legislação vigente e observar as boas práticas referentes 
as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não 
cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancela-
mento deste documento.

Santa Isabel, 31 de agosto de 2.017. 

03. COMUNICADO DE RENOVAÇÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO 

No. Protocolo: 3246/17 	 Data de Protocolo: 29/08/2.017
No. CEVS: 354680110-750-000006-1-2
Data de Validade: 04/09/2.018
Razão Social: PORTAL VET PET SHOP LTDA - ME
CNPJ/CPF: 10.290.240/0001-21
Endereço: RUA PREFEITO JOSÉ BASÍLIO ALVARENGA, Nº 528
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: JULIANA MOREIRA ROZOLEN
CPF: 264.145.888-81
Resp. Técnico: JULIANA MOREIRA ROZOLEN
CPF: 264.145.888-81
Nº INSCRIÇÃO: 17616 - CONSELHO PROF.: CRMV - UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que 

seu responsável, JULIANA MOREIRA ROZOLEN, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento. 

Santa Isabel, 04 de setembro de 2.017.

04. COMUNICADO DE RENOVAÇÃO
 DE ALVARÁ SANITÁRIO 

No. Protocolo: 3063/17	 Data de Protocolo: 21/08/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000031-1-5
Data de validade:   04/09/2.018
Razão Social: ULTRAFARMA SAUDE LTDA
CNPJ/CPF: 02.543.945/0006-90 
Endereço: ESTRADA MUNICIPAL DEPUTADO ESTADUAL FRAN-

CISCO FRANCO, 1363 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: APARECIDO SIDNEY DE OLIVEIRA
CPF: 101.680.289-72
Resp. Legal: TIAGO NOVAES DE OLIVEIRA
CPF: 039.107.499-76
Resp. Técnico: REGINA CELI DE OLIVEIRA MONTEIRO
CPF: 338.645.787-87
Conselho Prof: CRF No. Inscr.: 5975 UF: SP
Resp. Técnico Substituto: MAITHE FERREIRA M. MACHADO
CPF: 354.904.168-31
Conselho Prof: CRF No. Inscr.: 49975 UF: SP
Resp. Técnico Substituto: ROSE DE JESUS ASSIS
CPF: 289.037.608-75
Conselho Prof: CRF	  No. Inscr.: 63178 	 UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação da Licença de Funcionamento sendo que 

seus responsáveis, APARECIDO SIDNEY DE OLIVEIRA e TIAGO NO-
VAES DE OLIVEIRA, assumem cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil 
e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclu-
sive sujeito ao cancelamento deste documento. 

Santa Isabel, 04 de setembro de 2.017.

05-  COMUNICADO DE CONCESSÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO

No. Protocolo: 3362/17 	 Data de Protocolo: 06/09/2.017
No. CEVS: 354680110-865-000010-1-5
Data de Validade:  12/09/2.018 
Razão Social: MF – BEM ESTAR QUALIDADE DE VIDA ACADE-

MIA LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 08.747.433/0001-17
Endereço: RUA GUILHERME ALMEIDA, Nº 31 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000	 UF: SP
Resp. Legal: FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA
CPF: 267.518.538-82
Resp. Técnico: MILENE ADRIANE FERREIRA DE OLIVEIRA
CPF: 287.688.888-21
Conselho Prof: CREFITO	  No. Inscr.: 105213 	 UF: SP
Resp. Técnico Substituto: FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA
CPF: 267.518.538-82
Conselho Prof: CREFITO	  No. Inscr.: 126230 	 UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA, 
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável, 

FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA, assume cumprir a legislação vi-
gente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 12 de setembro de 2.017.

06. COMUNICADO DE ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No. Protocolo: 3363/17	     Data de Protocolo: 06/09/2.017

No. CEVS: 354680110-865-000010-1-5 
Razão Social: MF – BEM ESTAR QUALIDADE DE VIDA ACADE-

MIA LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 08.747.433/0001-17
Endereço: RUA GUILHERME ALMEIDA, Nº 31 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA
CPF: 267.518.538-82
Resp. Técnico: MILENE ADRIANE FERREIRA DE OLIVEIRA
CPF: 287.688.888-21
Conselho Prof: CREFITO 	 No. Inscr.: 105213	  UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de responsabilidade Técnica a MILENE ADRIA-

NE FERREIRA DE OLIVEIRA, sendo que a mesma, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento.

Santa Isabel, 12 de setembro de 2.017. 

07. COMUNICADO DE ASSUNÇÃO DE
CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

No. Protocolo: 3364/17	     Data de Protocolo: 06/09/2.017
No. CEVS: 354680110-865-000010-1-5 
Razão Social: MF – BEM ESTAR QUALIDADE DE VIDA ACADE-

MIA LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 08.747.433/0001-17
Endereço: RUA GUILHERME ALMEIDA, Nº 31 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA
CPF: 267.518.538-82
Resp. Técnico Substituto: FABRICIO WERNECK DE OLIVEIRA
CPF: 267.518.538-82 
Conselho Prof: CREFITO	  No. Inscr.: 126230 	 UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Assunção de co - responsabilidade Técnica a FABRICIO 

WERNECK DE OLIVEIRA, sendo que o mesmo, assume cumprir a le-
gislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento.

Santa Isabel, 12 de setembro de 2.017. 

08. COMUNICADO DE CONCESSÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO 

No. Protocolo: 3178/14 	 Data de Protocolo: 30/07/2.014
No. CEVS: 354680110-562-000013-1-7
Razão Social: LEONICE DE OLIVEIRA ROTISSERIA - ME 
CNPJ/CPF: 19.534.105/0001-59
Endereço: AVENIDA MANOEL FERRAZ DE CAMPOS SALES, 623 
Bairro: CENTRO - Município: SANTA ISABEL -  CEP: 07500-000
UF: SP
Resp. Legal: LEONICE DE OLIVEIRA 	         CPF: 251.631.488-42
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável, 

LEONICE DE OLIVEIRA, assume cumprir a Legislação vigente e obser-
var as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo 
civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando 
inclusive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 11 de setembro de 2.017.

09. COMUNICADO DE BAIXA DE CO-
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No. Protocolo: 3479/2017	 Data de Protocolo: 12/09/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000051-1-8 
Razão Social: DROGARIA IRMÃOS CATANHO LTDA (DROGA-

RIAS GANHA SEMPRES)
CNPJ/CPF: 10.734.545/0004-28
Endereço: AVENIDA CORONEL BERTOLDO, Nº 11
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Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ CARLOS CATANHO RIBEIRO
CPF: 349.914.588-03
Resp. Técnico Substituto: JANAINA DE MELO
CPF: 263.282.498-29 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 54831	 UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Baixa de co-responsabilidade Técnica a JANAINA DE 

MELO, CRF: 54831.
Santa Isabel, 15 de setembro de 2.017. 

10. COMUNICADO DE RENOVAÇÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO

No. Protocolo: 2916/17 	 Data de Protocolo: 10/08/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000046-1-8
Data de Validade: 22/08/2.018
Razão Social: LIV – COM. ATACAD. E VAREJISTA DE PRODU-

TOS FARMACEUTICOS LTDA -EPP
CNPJ/CPF: 56.158.777/0014-58
Endereço: RUA SANTA CRUZ, Nº 80	 BAIRRO: CENTRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: IVAN LIPOLIS FILHO	 CPF: 288.837.458-76
Resp. Técnico: PRICILA MEDEIROS	 CPF: 225.786.208-22 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 61.459	  UF: SP
Resp. Técnico Substituto: DENIS WILSON BARBOSA COSTA
CPF: 267.581.918-26 
Conselho Prof: CRF	  No. Inscr.: 32881 	 UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que 

seu responsável, IVAN LIPOLIS FILHO, assume cumprir a legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de tais exi-
gências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste documento. 

Santa Isabel, 22 de  agosto de 2.017.

11. COMUNICADO DE ASSUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No. Protocolo: 3606/17 	 Data de Protocolo: 19/09/2.017
No. CEVS: 354680110-477-000051-1-8 
Razão Social: DROGARIA IRMÃOS CATANHO LTDA
(GANHA + SEMPRE DROGARIA)
CNPJ/CPF: 10.734.545/0004-28
Endereço: AVENIDA CORONEL BERTOLDO, Nº 11 
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: JOSÉ CARLOS CATANHO RIBEIRO
CPF: 349.914.588-03
Resp. Técnico: ANA LUCIA BARRETO MORAES
CPF: 160.458.178-69 
Conselho Prof: CRF 	 No. Inscr.: 42854	  UF: SP
Resp. Técnico Substituto: PATRICIA BEZERRA DA SILVA
CPF: 298.092.398-23 
Conselho Prof: CRF	  No. Inscr.: 81819	  UF: SP
A COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA,
Defere a Assunção de co-responsabilidade Técnica a farmacêutica 

PATRICIA BEZERRA DA SILVA – CRF: 81.819 sendo que a mesma, 
assume cumprir a legislação vigente e observar as boas práticas refe-
rentes as atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo 
não cumprimento de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cance-
lamento deste documento.

Santa Isabel, 28 de setembro de 2.017. 

12-  COMUNICADO DE CONCESSÃO DE 
ALVARÁ SANITÁRIO (CAMINHÃO PIPA)

No. Protocolo: 3638/17	     Data de Protocolo: 21/09/2.017
No. CEVS: 354680110-360-000016-1-9
Data de Validade: 02/10/2.018 
Razão Social: SANISA AGUA E INSTALAÇÕES PROVISORIAS 

EIRELI - EPP 

CNPJ/CPF: 23.856.310/0001-08
Endereço: RUA LEOPOLDO DA CUNHA LIMA, 60 
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF: SP
Resp. Legal: WAGNER CORREA	         CPF: 132.260.358-86
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA, 
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsável, 

WAGNER CORREA, assume cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes as atividades prestadas, respondendo civil 
e criminalmente pelo não cumprimento de tais exigências, ficando inclu-
sive sujeito ao cancelamento deste documento.

Santa Isabel, 02 de outubro de 2.017.

13. COMUNICADO DE RENOVAÇÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO 

No. Protocolo: 3.929/2.017 	 Data de Protocolo: 10/10/2.017
No. CEVS: 354680110-750-000007-1-0
Data de Validade: 24/10/2.018
Razão Social: RAÇÕES E PET SHOP CLIN PET LTDA - ME
CNPJ/CPF: 07.342.877/0001-00
Endereço: RUA FERNANDES CARDOSO, Nº 237
Município: SANTA ISABEL	  CEP: 07500-000 	 UF:  SP
Resp. Legal: NILSON PAIVA NORONHA JUNIOR 
CPF: 062.195.208-74
Resp. Técnico: NILSON PAIVA NORONHA JUNIOR
CPF: 062.195.208-74
Conselho Prof.: CRMV	 Nº Inscr.: 6362 	 UF:  SP
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA,
Defere a Renovação de Licença de Funcionamento sendo que seu 

GRUPO TÉCNICO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DESPACHO DA DIRETORA EM  06/11/2.017

                                                            Mês: Setembro-Outubro-17
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
AIP – 238/17 20.913.391-0 João Carlos Rodrigues (Ferro Velho do Marinho), Rua Isabel Judith de
Moraes, ref. AIF – 008/17 de 11/10/2.017, AIP – MULTA. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
AUTO DE INFRAÇÃO
AIF – 008/17 20.913.391-0 João Carlos Rodrigues (Ferro Velho do Marinho), Rua Isabel  Judith  de 
Moraes, art. 3º da Lei 2816/2016 de 24/02/2.016.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
REQUERIMENTOS DIVERSOS
220227063 Via rápida
220195960 Via rápida
220156069 Via rápida
Prot,. 3662/17 Carlos Alberto Cardoso Junior
1011189 Via rápida – Elaine de Sousa Novaes
220590575 Via rápida 
220631280 Via rápida – Myhara
1020297/17-89 Via rápida – Prime Estética
1024086:17-11 Via rápida – Claudia Matarazzo
221143947 Via rápida
220156069 Via rápida
220227063 Via rápida
1026413.2017-5Via rápida – Georgina Aparecida da Silva
10269952017-16 Via rápida – O.A.P Pousada
221173960 Via rápida
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TERMO DE COLHEITA DE AMOSTRAS
TCA – 244/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 245/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 246/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 247/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 248/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 249/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 250/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 251/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 252/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 253/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 254/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 255/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 256/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 257/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 258/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 259/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 260/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 

responsável, NILSON PAIVA NORONHA JUNIOR, assume cumprir a 
legislação vigente e observar as boas práticas referentes as atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento deste docu-
mento. 

Santa Isabel, 24 de outubro de 2.017.

14 - COMUNICADO DE CONCESSÃO
DE ALVARÁ SANITÁRIO

No. Protocolo: 4088/17 	 Data de Protocolo: 23/10/2.017
No. CEVS: 354680110-472-000170-1-9
Data de Validade: 31/10/2.018 
Razão Social: LOJAS AMERCIANAS S.A 
CNPJ/CPF: 33.014.556/1269-63
Endereço: AVENIDA DA REPÚBLICA, 208 - Bairro: CENTRO
Município: SANTA ISABEL 	 CEP: 07500-000	  UF: SP
Resp. Legal: MIGUEL GOMES PEREIRA SARMIENTO GUTIER-

REZ
CPF: 843.872.207-59 
A COORDENADORIA DE VIGILANCIA SANITARIA, 
Defere a Licença de Funcionamento sendo que seu responsá-

vel, MIGUEL GOMES PEREIRA SARMIENTO GUTIERREZ, assume 
cumprir a legislação vigente e observar as boas práticas referentes as 
atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cum-
primento de tais exigências, ficando inclusive sujeito ao cancelamento 
deste documento.

Santa Isabel, 31 de outubro de 2.017.
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GRUPO TÉCNICO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DESPACHO DA DIRETORA EM  06/11/2.017

                                                            Mês: Setembro-Outubro-17
AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE
AIP – 238/17 20.913.391-0 João Carlos Rodrigues (Ferro Velho do Marinho), Rua Isabel Judith de
Moraes, ref. AIF – 008/17 de 11/10/2.017, AIP – MULTA. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
AUTO DE INFRAÇÃO
AIF – 008/17 20.913.391-0 João Carlos Rodrigues (Ferro Velho do Marinho), Rua Isabel  Judith  de 
Moraes, art. 3º da Lei 2816/2016 de 24/02/2.016.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
REQUERIMENTOS DIVERSOS
220227063 Via rápida
220195960 Via rápida
220156069 Via rápida
Prot,. 3662/17 Carlos Alberto Cardoso Junior
1011189 Via rápida – Elaine de Sousa Novaes
220590575 Via rápida 
220631280 Via rápida – Myhara
1020297/17-89 Via rápida – Prime Estética
1024086:17-11 Via rápida – Claudia Matarazzo
221143947 Via rápida
220156069 Via rápida
220227063 Via rápida
1026413.2017-5Via rápida – Georgina Aparecida da Silva
10269952017-16 Via rápida – O.A.P Pousada
221173960 Via rápida
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
TERMO DE COLHEITA DE AMOSTRAS
TCA – 244/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 245/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 246/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 247/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 248/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 249/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 250/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 251/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 252/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 253/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 254/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 255/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 256/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 257/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 258/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 259/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 260/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 281/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 283/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 284/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 287/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 288/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 301/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 302/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 303/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 304/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 305/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 306/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 307/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 308/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 309/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 310/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 311/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 312/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 313/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 314/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 315/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 316/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 317/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 318/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 319/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.
TCA – 320/17 02.147.467/0007-80 Gestamp Brasil Industria de Autopeças S/A, Rodovia Presidente Dutra, 
km 184, Motivo: Investigar surto.

PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL  DE 

SANTA ISABEL
EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 7434/2017
MODALIDADE: Convite no 11/2017
TERMO DE CONTRATO No 15/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: JVM Comércio, Serviço e Locação de equipamen-

tos Ltda ME.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 

INSTALAÇÃO DE PAREDES DE DRYWALL.
VALOR (R$): R$ 70.250,00 (Setenta Mil, duzentos e cinquenta re-

ais).
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 1005.4.4.90.51.00
VIGÊNCIA: 60 dias.
DATA DA ASSINATURA: 18 de outubro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 7408/2017
MODALIDADE: Convite nº 10/2017
TERMO DE CONTRATO No 14/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: ECOTEC SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA ME.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS.
VALOR (R$): 69.800,00 (Sessenta e nove mil e oitocentos reais).
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 3.3.90.39.00.01.110.00
VIGÊNCIA: 120 dias.
DATA DA ASSINATURA: 16 de outubro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 7274/2017
MODALIDADE: Pregão nº 03/2017
TERMO DE CONTRATO No 16/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: VÁGNER BORGES DIAS ME.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA E VIGI-

LÂNCIA MONITORADA.
VALOR (R$): 289.999,92 (Duzentos e oitenta e nove mil, novecen-

tos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos)
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 3.3.90.39.00.01.110.00
VIGÊNCIA: 12 meses.
DATA DA ASSINATURA: 20 de outubro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 7435/2017
MODALIDADE: Convite nº 12/2017
TERMO DE CONTRATO No 17/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: CONSIGHA OFERECENDO SOLUÇÕES ME.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 

REFORMA DA COBERTURA DA CÂMARA MUNICIPAL.
VALOR (R$): 135.800,00 (Cento e Trinta e cinco mil e oitocentos 

reais).
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 01.0310049.1005.4.4.90.51.00
VIGÊNCIA: 60 dias.
DATA DA ASSINATURA: 20 de outubro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 7375/2017
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MODALIDADE: Convite nº 09/2017
TERMO DE CONTRATO No 18/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: Teracomm Comercial Eireli EPP.
OBJETO: Aquisição de produtos de consumo de copa e higiene.
VALOR (R$): 1.320,00 (Um mil, trezentos e vinte reais).
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 01.0310050.20638.3.3.90.30.00
VIGÊNCIA: 06 meses.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO No 7375/2017
MODALIDADE: Convite nº 09/2017
TERMO DE CONTRATO No 19/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: A. Cássia de Sousa Alimentos EPP.
OBJETO: Aquisição de produtos de consumo de copa e higiene.
VALOR (R$): 20.463,00 (Vinte Mil, quatrocentos e sessenta e três 

reais).
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 01.0310050.20638.3.3.90.30.00
VIGÊNCIA: 06 meses.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO No 7375/2017
MODALIDADE: Convite nº 09/2017
TERMO DE CONTRATO No 20/2017
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Santa Isabel
CONTRATADO: Ponto Indústria, Comércio e Serviços EireliEPP.
OBJETO: Aquisição de produtos de consumo de copa e higiene.
VALOR (R$): 51.519,80 (Cinquenta e um mil, Quinhentos e deze-

nove reais e oitenta centavos).
RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 01.0310050.20638.3.3.90.30.00
VIGÊNCIA: 06 meses.
DATA DA ASSINATURA: 25 de outubro de 2017.

Portaria da Mesa no 994, 2 de outubro de 2017

(Exonera a servidora Marli dos Reis Pinto do cargo em comissão de 
Assessor de Comunicação Social)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, 
de 10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do 
mesmo artigo, exonera, nesta data, Marli dos Reis Pinto, portadora da 
cédula de identidade no 41.814.531-3/SSP-SP, do cargo em comissão 
de Assessor de Comunicação Social, para o qual foi nomeada, através 
da Portaria da Mesa no 959, de 11 de maio de 2017.

Santa Isabel, 2 de outubro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

ADEMAR RAMOS 
BARBOSA

3º Vice-Presidente em 
exercício

da 1ª Vice-Presidência

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa no 995, 2 de outubro de 2017

(Exonera a servidora Camila André Ferreira do cargo em comissão 
de  Chefe de Gabinete Parlamentar)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso I do art. 77 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, c.c. a alínea a do inciso II do § 1o do mesmo 
artigo, exonera, nesta data, Camila André Ferreira, portadora da cédu-
la de identidade no 40.858.353-8/SSP-SP, do cargo em comissão de 
Chefe de Gabinete Parlamentar, para o qual foi nomeada, através da 
Portaria da Mesa no 957, de 11 de maio de 2017.

Santa Isabel, 2 de outubro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

ADEMAR RAMOS 
BARBOSA

3º Vice-Presidente em 
exercício

da 1ª Vice-Presidência

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 996, de 2 de outubro de 2017

(Nomeia Jorge de Oliveira Pedra para exercer o cargo em comis-
são de Chefe de Gabinete Parlamentar, com lotação no gabinete que 
menciona)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, de 
10 de dezembro de 1970, nomeia, a partir desta data, Jorge de Oliveira 
Pedra, portador da cédula de identidade no 4.989.996/SSP-SP, para 
exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, cria-
do pela Resolução no 251, de 17 de janeiro de 2017, com vencimento 
enquadrado na Referência 8 da Tabela Básica de Vencimentos dos 
servidores do Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução 
no 160, de 16 de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da 
Lei no 2.843, de 30 de janeiro de 2017, e com lotação no Gabinete do 
Vereador José Eloi Barbosa.

Santa Isabel, 2 de outubro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

ADEMAR RAMOS 
BARBOSA

3º Vice-Presidente em 
exercício

da 1ª Vice-Presidência

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 997, de 2 de outubro de 2017

(Concede Licença-Prêmio em pecúnia à funcionária Rosana Bar-
bosa Ultramari)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, concede à funcionária Rosana Barbosa Ultramari, 
Recepcionista, três meses de Licença-Prêmio em pecúnia, a título de 
indenização, pela necessidade do seu serviço, correspondente ao pe-
ríodo aquisitivo de 22-8-2012 a 20-9-2017, nos termos do art. 124 e do 
§ 2o do art. 128, ambos da Lei no 616, de 10 de dezembro de 1970, 
combinados com a Súmula no 136, do Superior Tribunal de Justiça.

Santa Isabel, 2 de outubro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

ADEMAR RAMOS 
BARBOSA

3º Vice-Presidente em 
exercício

da 1ª Vice-Presidência

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Portaria da Mesa nº 998, de 3 de outubro de 2017

(Nomeia Dagnei dos Anjos para exercer o cargo em comissão de 
Assessor de Comunicação Social)

A Mesa da Câmara Municipal de Santa Isabel, usando de suas 
atribuições legais, e nos termos do inciso II do art. 11 da Lei no 616, 
de 10 de dezembro de 1970,  nomeia, a partir desta data, Dagnei dos 
Anjos, portador da cédula de identidade no 26.265.870-7/SSP-SP, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor de Comunicação Social, 
criado pela Resolução no 255, de 19 de abril de 2017, com vencimento 
enquadrado na Referência 10 da Tabela Básica de Vencimentos dos 
servidores do Poder Legislativo, constante do Anexo II da Resolução 
no 160, de 16 de julho de 1997, na redação vigente, nos termos da Lei 
no 2.853, de 4 de maio de 2017.

Santa Isabel, 3 de outubro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

ADEMAR RAMOS 
BARBOSA

3º Vice-Presidente em 
exercício

da 1ª Vice-Presidência

MAURÍCIO DONIZETI 
PLATZ

1º Secretário

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Ato da Presidente nº 467,
de 20 de outubro de 2017

Dispõe sobre a permuta de cifras orçamentárias que menciona

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais, baixa o seguinte Ato:

Art. 1º. Fica a Contabilidade da Câmara Municipal autorizada a 
efetuar a permuta de elementos do crédito orçamentário, no valor de 
R$ 78.857,56 (setenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e 
cinquenta e seis centavos), nas seguintes categorias de programação 
da unidade orçamentária 01.0310049.1005 – CONSTRUÇÃO E INSTA-
LAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL, como segue:

I - ORIGEM:
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANEN-

TE.......................................................................................R$ 78.857,56
 II - DESTINO:
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES .................R$ 78.857,56

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 20 de outubro de 2017.
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JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Ato do Presidente nº 468,
de 26 de outubro de 2017

(Dispõe sobre o não funcionamento da Câmara Municipal no dia 3 
de novembro de 2017)

José Alencar Galbiatti, Presidente da Câmara Municipal de Santa 
Isabel, usando de suas atribuições legais,

considerando que o dia 3-11-2017 recairá em sexta-feira, ficando, 
portanto, intercalado entre o feriado nacional (Dia de Finados) e o final 
de semana subsequente; e,

considerando que o não funcionamento deste Poder Legislativo no 
aludido dia propiciará aos seus servidores melhor aproveitamento dos 
dias de repouso semanal, sem prejudicar, contudo, o bom andamento 
dos trabalhos desta Casa, resolve:

A Câmara Municipal não funcionará no dia 3 de novembro de 2017.

Santa Isabel, 26 de outubro de 2017.

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
Secretário Administrativo

Deliberação da Mesa

Processo no 7.459/2017

Projeto de Lei no 19, de 29-9-2017, de autoria do Poder Executivo

Levando em consideração o parecer jurídico preliminar de lavra da 
área técnica e após constatação de que o projeto em análise foi apre-
sentado em condição ilegal, conforme incisos III e IV do artigo 152 do 
Regimento Interno desta Casa, vez que faz referência a cargo do Poder 
Executivo que, verificado previamente inexiste lei a respeito.

Decorrido o prazo recursal devolva-se o expediente à origem.

Santa Isabel, 30 de outubro de 2017.

Mesa:

JOSÉ ALENCAR GALBIATTI
Presidente

ADEMAR RAMOS BARBOSA
3º Vice-Presidente em exercício

MAURÍCIO DONIZETI PLATZ
1º Secretário da 1ª Vice-Presidência
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